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Na vida aprendemos muitas coisas. Como ser 
livre, ser feliz, ser alguém. Aprender algo a mais 
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Este estudo teve como objetivo verificar quais as Organizações Civis de Interesse 
Público-OSCIPs dentro do Estado de Santa Catarina se utilizam da internet, através 
de seus sites, para publicar e tornar transparente as suas demonstrações contábeis. 
Através do sítio eletrônico do Ministério da Justiça, obteve-se uma lista de 213 
organizações com a qualificação de OSCIP dentro do Estado de Santa Catarina e 
após uma filtragem e pesquisa minuciosa se obteve 9 (nove) organizações com 
publicação de alguma ou de todas as demonstrações contábeis elencadas na NBC T 
3. Ao término deste trabalho, concluiu-se que poucas organizações do Terceiro Setor 
se utilizam da internet de forma voluntária, especificamente de sites próprios, para 
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Atualmente, pode-se dizer que a sociedade está dividida em três setores: 
primeiro, segundo e Terceiro Setor.  
O primeiro é representado pelo Estado e é responsável pela função 
administrativa dos bens públicos e também pelas questões sociais, seja no âmbito 
municipal, estadual ou federal.  
O segundo setor é representado pelas organizações privadas com finalidade 
lucrativa e busca a satisfação de interesses individuais.   
O Terceiro Setor é formado pelas entidades não governamentais sem 
finalidade lucrativa e tem como objetivo gerar serviços de social. O Terceiro Setor 
vem aumentando sua participação na sociedade de forma considerável, 
principalmente por suprir uma necessidade social muitas vezes não oferecida pelo 
Estado. Para qualificar juridicamente tais entidades, uma série de legislações foi 
criada e hoje tem-se organizações como as Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público – OSCIPs,  Entidades de Utilidade Pública Federal – UPF, 
Organização Estrangeira – OE, Organizações Sociais – OS, entre outras.  
Essas legislações buscam não só a qualificação das entidades, mas 
concedem também a elas benefícios, como isenção de impostos e utilização de 
recursos públicos. Contudo, uma série de exigências documentais é feita como 
contrapartida, o que requer das entidades do Terceiro Setor, que almejam ter 
benefícios, uma organização interna bem estruturada.  
Apesar da série de exigências documentais não há como provar a idoneidade 
de tais entidades. Prova disso são os escândalos envolvendo entidades ditas não 
governamentais e sem fins lucrativos utilizadas para lavagem de dinheiro ou mesmo 
desvio de recursos públicos.  Em razão disso, o Terceiro Setor necessita cada vez 
mais de instrumentos que o torne mais confiável perante a sociedade.  
 
1.1 Tema e Problema 
 
A contabilidade, como ciência cuja função reside no registro de toda 
movimentação patrimonial das entidades, entendida como o registro de seus bens, 
direitos e obrigações, torna-se um importante meio de demonstrar transparência. 
 13 
O instrumento contábil, além de auxiliar na transparência dos atos das 
organizações do Terceiro Setor, pode ainda ser uma importante ferramenta para 
estimular a entrada de mais recursos e a sustentabilidade de tais organizações ao 
longo do tempo, com a evidenciação e clareza de seus recursos para o público 
externo, pois um dos grandes problemas enfrentados pelas organizações do Terceiro 
Setor é a falta de confiabilidade perante a sociedade, devido ao envolvimento de 
algumas dessas organizações em escândalos de fraudes noticiados em diversos 
meios de comunicação. 
Desse modo, a expressão accountability (dar transparência às ações), 
começa aos poucos a ser conhecida no Terceiro Setor brasileiro e seu uso vai além 
da contabilidade: passa pela divulgação de resultados e pela análise de aspectos 
sociais de uma organização. 
Para auxiliar na accountability, a Internet surge como a ferramenta ideal a fim 
de deixar transparecer a utilização dos recursos das organizações do Terceiro Setor, 
pois é o meio mais fácil e rápido de fornecer e obter informações.  
Não se pode deixar de frisar que nem sempre uma organização do Terceiro 
Setor tem disponibilidade financeira para alcançar tal meio de comunicação, pois 
manter um endereço eletrônico pode ser oneroso para elas e, dependendo do porte e 
da complexidade da organização, poderia de certa forma inviabilizar o objetivo para a 
qual ela foi formada.  
No sentido de dar maior transparência e credibilidade às organizações do 
Terceiro Setor, o próprio poder público, através da Portaria nº 24 de 11 de outubro de 
2007, utilizará a Internet para divulgar os demonstrativos contábeis das organizações 
cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública – CNEs, que 
abrange também as OSCIPs.   
Enquanto não são disponibilizadas as informações contábeis pelo Ministério 
da Justiça, responsável pelo CNEs, a utilização da Internet pelas organizações do 
Terceiro Setor como meio de transparência é feita de forma voluntária.  
Diante do exposto, o tema desta pesquisa é a utilização da Internet como 
meio de dar transparência à gestão dos recursos das organizações, através da 
publicação de seus demonstrativos contábeis, das OSCIPs de Santa Catarina.  
Neste sentido a problemática fica resumida na seguinte questão-problema: As 
organizações do Terceiro Setor de Santa Catarina, caracterizadas como OSCIP, 




A seguir os objetivos necessários para que este trabalho alcance os 
resultados desejados. 
 
1.2.1 Objetivo Geral 
 
Verificar se as organizações qualificadas como OSCIP, dentro do Estado de 
Santa Catarina, utilizam a internet como meio de divulgar seus demonstrativos 
contábeis de forma voluntária, atendendo os requisitos do CFC aplicáveis às 
organizações sem fins lucrativos para a elaboração desses demonstrativos. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
Para atingir o objetivo geral, pretende-se alcançar os seguintes objetivos 
específicos: 
 
a) Apresentar um breve histórico, evolução, conceituação e caracterização das 
organizações do Terceiro Setor no Brasil; 
b) Descrever os aspectos contábeis e legais específicos das organizações do 
Terceiro Setor; 






A publicação de demonstrativos contábeis pelas organizações do Terceiro 
Setor, exceto as OSCIPs que celebram o Termo de Parceira, ainda é assunto 
incipiente. Quando da celebração do Termo de Parceria, as organizações devem 
publicar em jornais de circulação, em seu mesmo âmbito de atuação, seus 
demonstrativos contábeis, para evidenciar a aplicação dos recursos públicos 
recebidos na celebração do Termo.  
Para as organizações do Terceiro Setor, que na maioria das vezes 
necessitam de doações para a sua sobrevivência, evidenciar a gestão de tais 
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recursos é prestar contas de sua existência à sociedade. Ao fornecerem aos seus 
usuários externos as formas de sua existência, as organizações ganham maior 
credibilidade diante de outras que não se utilizam desses mecanismos.  
Uma das formas mais rápidas e de grande alcance para a evidenciação da 
transparência na gestão de recursos é a Internet que, contudo, é um meio pouco 
utilizado por essas organizações.  
Até o surgimento da Portaria nº 24, de 11 de outubro de 2007, emitida pela 
Secretaria Nacional de Justiça para a criação do CNEs/MJ, os demonstrativos 
contábeis das OSCIPs só seriam publicados em jornais de circulação do âmbito de 
atuação das organizações, no caso de celebração do Termo de Parceira. Nesse 
caso, a sociedade poderia acompanhar a forma de utilização dos recursos públicos 
por essa qualificação de organização.  
Com o CNEs/MJ a publicação dos demonstrativos será obrigatória, 
independentemente da celebração ou não do Termo de Parceria. Os demonstrativos 
estarão disponíveis no próprio site do Ministério da Justiça que é responsável pela 
concessão de algumas qualificações e fiscalização dessas organizações.  
Como as OSCIPs terão até 30 de junho de 2008 para a entrega da prestação 
de contas, não se sabe quando tais informações estarão disponíveis para acesso à 
sociedade. Enquanto isso, a publicação dos demonstrativos contábeis que 
evidenciam a gestão dos recursos das organizações do Terceiro Setor só está 
disponível na Internet quando feitos de forma voluntária pelas organizações.  
Muitas organizações do Terceiro Setor possuem site, mas nem todas o 
utilizam como meio de dar transparência à sua gestão. Mostrar como as organizações 
do Terceiro Setor evidenciam de forma voluntária seus demonstrativos contábeis 
através da Internet possibilita verificar de onde vêm os recursos que as mantêm e de 
que forma são aplicados, dando a elas maior credibilidade. Além disto, demonstra a 
preocupação dessas organizações em tornar pública a gestão de seus recursos.  
 
1.4 Metodologia do Estudo 
 
O objetivo de uma pesquisa é responder a uma questão, utilizando, para 
tanto, procedimentos científicos de investigação. Para Gil (1999, p.42), a pesquisa 
tem um caráter pragmático: é um processo formal e sistemático de desenvolvimento 
do método científico.  
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Essa pesquisa é caracterizada, quanto aos objetos, em exploratório-
descritiva. Exploratória porque tem como finalidade reunir informações gerais sobre o 
tema estudado, sem a intenção de resolver os problemas com o propósito de 
esclarecer a realidade da temática, visto que são poucos os trabalhos que focam 
exatamente nesse assunto. Descritiva porque apresenta uma descrição da realidade 
do objeto em estudo, sem fazer interferências nessa realidade.  
Quanto à abordagem do problema, ela é classificada como qualitativa: o 
resultado da pesquisa não será pautado no quantitativo, pois não são feitas 
inferências e relações a partir de instrumentos estatísticos.  
Pode-se classificá-la também, quanto aos meios, em uma pesquisa 
bibliográfica e de campo, observando que toda a revisão do tema proposto foi 
realizada com materiais já elaborados. Segundo Rodrigues (2007, p.43) “a pesquisa 
bibliográfica é a pesquisa limitada à busca de informações em livros e outros meios 
de publicação. “ 
Como pesquisa de campo, Rodrigues (2007, p.42) diz que “é aquela que 
busca fontes primárias, no mundo dos acontecimentos não provocados nem 
controlados pelo pesquisador, que se caracteriza por desenrolar-se em um ambiente 
natural”. Nesse sentido, a pesquisa de campo se caracterizou pela busca das 
informações contábeis através do site das organizações pesquisadas.  
Entre o universo de qualificação de organizações do Terceiro Setor, o número 
de organizações existentes no país e no estado de Santa Catarina e as questões 
implícitas em se pesquisar todas essas organizações, optou-se por trabalhar com 
aquelas qualificadas como OSCIPs que atuam no estado de Santa Catarina.  
A relação de organizações foi obtida em maio de 2007, através do cadastro 
das mesmas no site do Ministério da Justiça.  
Para a obtenção das informações e dados analisados, foram efetuadas 
pesquisas, primeiramente, através do CNEs/MJ. Não se obtendo o site da 
organização pelo CNEs/MJ, buscou-se fazer várias pesquisas nos sites de busca da 
internet, a fim de localizar aquelas que possuíssem páginas eletrônicas. Não 
conseguindo as informações através desses sites, utilizou-se a pesquisa via telefone 
para todas as organizações com o intuito de obter-se, caso tivessem, seus endereços 
eletrônicos. 
Todo o detalhamento da pesquisa realizada nesse trabalho se encontra no 
terceiro capítulo, que aborda a análise dos resultados da pesquisa. 
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1.5 Limitações da Pesquisa 
 
Como limitações da pesquisa, se tem o fato do estudo ter sido realizado 
apenas em organizações do Terceiro Setor qualificadas como OSCIPs dentro do 
Estado de Santa Catarina, não podendo as conclusões serem generalizas às demais 
organizações com a mesma classificação fora do âmbito pesquisado ou outras 
qualificações concedidas pelo Ministério da Justiça a essas organizações.  
Tem-se ainda como limitação dessa pesquisa, o fato de que algumas OSCIPs 
pesquisadas, podem vir a não possuir site, e também o fato das informações 
cadastrais, inclusive para contato telefônico com as organizações, estarem pautadas 
nas informações fornecidas pelo site do Ministério da Justiça. 
Pode-se limitar essa pesquisa, também, quanto à opinião e conhecimento do 
pesquisador sobre o assunto. 
 
 
1.6 Estrutura e Descrição do Estudo 
 
Este trabalho está dividido em quatro estruturas: 
1. Contextualização: A primeira parte do trabalho traz a Introdução dessa 
pesquisa, seguida pelo Tema e Problema, pelos Objetivos Gerais e 
Específicos originários dessa pesquisa. Ainda dentro dessa estrutura 
temos a Metodologia desse estudo, as limitações dessa pesquisa e a 
estrutura e descrição dos capítulos hora citada; 
2. Revisão Teórica: Essa segunda parte do trabalho é baseada em 
materiais já elaborados. Traz um breve histórico do Terceiro Setor no 
Brasil, assim como seu conceito, suas características, e as atividades 
desempenhadas nesse setor. Têm-se também nessa estrutura, as 
principais fundamentações e bases legais do Terceiro Setor no Brasil. 
Finalizando essa estrutura temos a transparência contábil no Primeiro, 
Segundo e Terceiro Setor no Brasil; 
3. Análise dos Resultados da Pesquisa: nessa terceira estrutura, observa-
se todo o detalhamento da pesquisa que originou o presente estudo; 
4. Considerações Finais: nessa quarta e última parte do trabalho, pode-se 
verificar as conclusões obtidas com essa pesquisa, as sugestões para 
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futuros trabalhos, assim como todo o referencial utilizado para a 
elaboração desse trabalho. Por fim, têm-se os anexos com o nome das 
213 organizações pesquisadas, e os anexos dos relatórios contábeis das 











































2 REVISÃO TEÓRICA 
 
 
2.1.1 Breve Histórico do Terceiro Setor no Brasil 
 
O Terceiro Setor teve seu surgimento respaldado principalmente pela 
ineficiente participação do Estado em controlar as necessidades sociais, conforme se 
pode observar com a citação a seguir. 
 De acordo com PAES (2003, p. 94): 
 
O Terceiro Setor tem um caráter estratégico de maior importância no 
âmbito de qualquer sociedade que se preocupe com o desenvolvimento 
social e a consolidação de valores democráticos, pluralistas, 
comprometidos com a solidariedade humana e o sentido de comunidade. 
No Brasil, apesar da forte presença do Estado, a ineficiência deste abre 
espaços para muitas outras iniciativas. 
 
 O Estado e até mesmo a igreja, que não era separada do Estado e fazia 
com que existisse certa duplicidade entre o primeiro e o Terceiro Setor, foram os 
grandes responsáveis pelo surgimento do Terceiro Setor. As elites ocupavam o 
espaço público, ficando o resto da sociedade inerte em relação aos acontecimentos. 
A igreja católica, no entanto, foi formando com a ajuda do voluntariado, as primeiras 
organizações que prestavam algum tipo de assistência às comunidades carentes. 
Como exemplos, podem-se citar as Santas Casas datadas do século XVI, que 
prestavam auxílio às comunidades carentes que necessitavam de saúde (PAIVA, 
2007, p.18-19). 
 Mudanças econômicas, políticas e sociais ocorreram com a Segunda 
Guerra Mundial, gerando o aumento da violência, pobreza, doenças e conflitos 
religiosos, étnicos, políticos e sociais. Com essas mudanças, as organizações da 
sociedade civil atuaram fortemente com ações para o desenvolvimento comunitário e 
atividades de assistência e serviços nos campos de consumo, educação, saúde, 
entre outros (PEREIRA 2006, p.16). 
 Do século XX em diante, outras religiões (Luterana, Metodista, Batista) 
também passaram a praticar a caridade já exercida pelos católicos, trazendo assim 
maior força a essa atividade liderada pela Igreja Católica e o Estado. Foi nessa época 
que surgiram as Comunidades Eclesiais de Base, a Pastoral Popular, a Comissão 
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Pastoral da Terra e outras organizações associadas às Igrejas, com o intuito de 
exercer as funções limitadas àqueles atuantes mais tradicionais (PAES, 2003, p.95).  
  Com o início da crescente urbanização e o início da industrialização nas 
décadas de 20 e 30, houve um grande aumento das crises na economia, na política, 
no social e na moral brasileira, ocasionados principalmente pelo crescimento das 
cidades e pelo aumento da massa de operários (PAES, 2003, p.97). 
 O período do Estado Novo se caracterizou por uma continuidade desse 
processo de criação de organizações de finalidade pública. Cabe destacar, nessa 
época, a aprovação da nova Constituição Federal (1988) no âmbito de um amplo 
processo de mobilização social, que, entre outros, introduziu novos direitos 
socioeconômicos (especialmente na área trabalhista), a expansão dos direitos de 
cidadania política e o estabelecimento dos princípios da descentralização na 
promoção das políticas sociais. Esses fatos criaram novas demandas e espaços de 
atuação institucional para as ONGs (COSTA E VISCONTI, 2001).  
 Paralelamente a esses movimentos, observou-se uma redução 
significativa da ajuda externa, que havia predominado nas décadas de 60 e 70, 
quando a ênfase da atuação de agências internacionais de cooperação e 
desenvolvimento não governamentais foi bastante significativa (COSTA E VISCONTI, 
2001).  
 Em meados dos anos 90, deu-se a entrada organizada do setor 
empresarial em programas e projetos sociais, especialmente através de suas 
fundações e institutos associados, representando novas possibilidades de parcerias e 
de fontes de recursos para as instituições atuantes na área (COSTA E VISCONTI, 
2001).  
Em função do crescimento do Terceiro Setor na década de 90, houve a 
premente necessidade de leis adequadas, tamanha a sua importância e expansão na  
sociedade. Segundo Paes (2003, p. 96): 
 
É importante registrar que houve, no âmbito do Governo Federal, a partir 
do segundo semestre do ano de 1997, reuniões com representantes de 
organizações do Terceiro Setor, com uma rodada de interlocuções 
governo/sociedade iniciada pelo Conselho da Comunidade Solidária, 
sobre o “marco legal do Terceiro setor”, na qual foram identificadas as 
principais dificuldades legais e as sugestões de como mudar e inovar a 
atual legislação relativa às organizações da sociedade civil. Sendo 
enviado ao Congresso Nacional, em 28.7.98, projeto de lei que dispõe 
sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins 
lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, e 
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que institui o termo de parceria, que foi, após célere tramitação no 
Congresso Nacional, sancionado no último dia 23 de março como Lei nº 
9.790/99. 
 
O Terceiro Setor, atuante como reflexo do direito da capacidade de ação, 
solidariedade e generosidade da própria sociedade civil brasileira, deve ser 
consolidado cada vez mais. Para que isso ocorra é indispensável que seu marco legal 
seja reformulado juridicamente, uma vez que, na medida em que ele seja saneado 
institucionalmente, sua importância ética, política e social será resgatada aos olhos 
da própria comunidade em que se insere (OLAK E NASCIMENTO 2008, p.58). 
Segundo Carvalho (1995, p.10): 
 
A história escrita, desde Plutarco, tem sido uma coleção de narrativas de 
heróis. Com essas narrativas aprendemos que, se não fosse pela 
capacidade de homens extraordinárias, que lideram os menos dotados, a 
humanidade estaria condenada. Entretanto, além da perspectiva da 
história escrita, as massas continuaram a se organizar em formas 
cooperativas – desde os hebreus, gregos, romanos, e mesmo antes deles. 
É como se houvesse duas historias: a historia escrita, das façanhas de 
poucos, e a história não escrita, da vida cooperativa de muitos. 
Consequentemente, dois princípios opostos têm sido utilizados para 
explicar as mudanças históricas. Eles são: o individualismo e a 
sociabilidade. 
 
Analisando a explanação de Carvalho, pode-se concluir que muito da história 
criada até então é resultado de forças muitas vezes esquecidas. A sociabilidade 
citada por Carvalho foi e ainda é a grande responsável pela criação e 
desenvolvimento das organizações do Terceiro Setor. Sem o crescente envolvimento 
do voluntariado nessas organizações, o espaço ocupado por elas hoje no Brasil 
provavelmente não seria o mesmo. 
 
 
2.1.2 Conceito do Terceiro Setor 
 
Definir Terceiro Setor de forma clara e objetiva não é tarefa fácil.  Para 
Cardoso (1997, p.7), o próprio conceito de Terceiro Setor, seu perfil e seus contornos 
não estão claros nem sequer por muitos autores que o estão compondo. 
Dentro do conceito do Terceiro Setor, não se pode esquecer que há 
juntamente o conceito de sem fins lucrativos, que significa muito mais do que não ter 
lucro. Além disso, o conceito de lucro é bastante abrangente. 
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Segundo Fernandes (1994, p.65), No Brasil, a expressão vigente, até mesmo 
por força dos diversos dispositivos contemplados na legislação pertinente, sempre foi 
entidades sem fins lucrativos.  
Observa-se que com o passar dos anos, novos autores conceituam na 
mesma linha, só que com a utilização de nomes diferentes. Para Olak e Nascimento 
(2008, p. 3), A expressão Terceiro Setor é a que vem encontrando maior aceitação, 
dentre tantas outras usadas, para designar o conjunto de iniciativas provenientes da 
sociedade, voltadas à produção de bens públicos. 
O uso de tantas terminologias no Brasil para as organizações do Terceiro 
Setor causa certa confusão para os menos entendidos no assunto. Organizações não 
governamentais (ONGs), organizações da sociedade civil, organizações sociais, 
entidades beneficentes e organizações filantrópicas são exemplos dos termos mais 
utilizados. Cada uma delas tem suas características próprias, mas à vista do público 
menos informado fica difícil diferenciar uma das outras (OLAK e NASCIMENTO, 
2008, p.2). 
Para Olak e Nascimento (2008, p. 3), A expressão Terceiro Setor é a que 
vem encontrando maior aceitação, dentre tantas outras usadas, para designar o 
conjunto de iniciativas provenientes da sociedade, voltadas à produção de bens 
públicos. 
O conceito de Terceiro Setor tem sido identificado com o conceito de 
sociedade civil. Todavia, nessa área os autores não precisam com facilidade o 
conceito de Terceiro Setor. Pode-se, assim, conceituar o Terceiro Setor como o 
conjunto de organismos, organizações ou instituições dotados de autonomia e 
administração próprias que apresentam como função e objetivo principal atuar 
voluntariamente junto à sociedade civil, visando seu aperfeiçoamento (PAES 2003, 
p.88). 
No Brasil, a ineficiência do Estado, apesar de haver a sua participação, abre 
espaços para muitas outras iniciativas. É interessante salientar que o denominado 
Terceiro Setor é composto de pessoas jurídicas de direito privado, entes coletivos 
configurados de acordo com o Código Civil Brasileiro em sociedades civis sem fins 





2.1.3 Características do Terceiro Setor 
 
Segundo Paiva (2007, p. 29) O Terceiro Setor abriga uma série de entidades 
com objetivos diversos, sendo segregadas sob uma mesma denominação por 
possuírem algumas características em comum. 
O CFC (2004, p.31) define algumas dessas características:  
a) Promoção de ações voltadas ao bem estar comum da sociedade; 
b) Manutenção de finalidade não lucrativa; 
c) Adoção de personalidade jurídica adequada aos fins sociais (associação 
ou fundação); 
d) Atividades financiadas por subvenções do Primeiro Setor 
(governamental) e doações do Segundo Setor (empresarial, de fins econômicos) e de 
particulares; 
e) Aplicação de recursos das atividades econômicas que por ventura 
exerça nos fins sociais a que se destina; 
f) Desde que cumpra requisitos específicos, é fomentado por renúncia 
fiscal do Estado. 
 
Para Olak e Nascimento (2008, p. 06), de acordo com o Quadro 2.1, as 
características fundamentais e específicas das entidades sem fins lucrativos são: 
 
Quadro 2.1: Resumo das principais características das organizações sem fins lucrativos 
1 Objetivos Institucionais Provocar mudanças sociais. 
2 Principais Fontes de Recursos 
Financeiros e Materiais 
Doações, contribuições, subvenções e prestação 
de serviços comunitários. 
3 Lucro Meio para atingir os objetivos institucionais e não 
um fim. 
4 Patrimônio/Resultados Não há participação/distribuição aos provedores. 
5 Aspectos Fiscais e Tributários Normalmente são imunes ou isentas. 
6 Mensuração do Resultado Social Difícil de mensur monetária e economicamente. 
Fonte: adaptado de Olak e Nascimento (2008, p. 7) 
 
Quanto às características citadas no Quadro 2.1, entende-se que as 
organizações do Terceiro Setor têm como principal objetivo a finalidade não-lucrativa, 
elas precisam sim de resultados positivos, para que possam continuar atendendo aos 
seus objetivos. Por isso, o lucro deve ser visado por essas organizações somente 
como forma de atender às ações voltadas às suas finalidade constitutivas. 
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Para Petri (1981, p. 58): 
 
Entidades sem fins lucrativos não são aquelas que não têm rentabilidade. 
Elas podem gerar recursos através de: atividade de compra e venda; de 
industrialização e venda dos produtos elaborados; e de prestação de 
serviços, obtendo preço ou retribuição superior aos recursos sacrificados 
para sua obtenção, sem por isso perderem a característica de sem fins 
lucrativos. O que lhes dá essa característica é o fato de não remunerarem 
seus proprietários (acionistas, sócios ou associados) pelos recursos por eles 
investidos em caráter permanente (capital social, fundo social ou patrimônio), 
com base nos recursos próprios por elas gerados (ganhos ou lucros), e a 
eles não reverterem o patrimônio (incluindo os resultados) dessa mesma 
maneira, no caso de descontinuidade. 
 
Dentro das várias características citadas, pode-se analisar que o Terceiro 
Setor tem como características principais: ser de direito privado, não ter finalidade 




2.1.4 Atividades desempenhadas no Terceiro Setor 
 
 
São diversas as atividades desempenhadas pelas organizações do Terceiro 
Setor. Segundo Souza (2008),  
 
Quanto às atividades desempenhadas (sentido objetivo), Terceiro Setor 
são aqueles serviços de relevância pública, ou seja, aquelas atividades 
consideradas essenciais e prioritárias à comunidade, não titularizadas pelo 
Estado, que transcendem a dimensão individual, e repercutem 
necessariamente sobre a coletividade, obrigando o Poder Público a 
controlá-las, fiscalizá-las e incentivá-las de modo particularmente intenso.  
 
As organizações sem fins lucrativos podem ser classificadas sob várias 
abordagens: sob a ótica jurídica, em função das atividades que desempenham 
(definições funcionais), quanto à extensão dos benefícios sociais, quanto à origem 
dos recursos financeiros e econômicos que recebem, etc. (OLAK E NASCIMENTO, 
2008, p.9).  
Para Olak e Nascimento (2008, p.9), pode-se classificar as organizações do 
Terceiro Setor quanto às atividades que desempenham em:  
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a)entidades de caráter beneficente, filantrópico e caritativo; b) entidades 
de assistência à saúde; c) entidades religiosas; d) entidades de caráter 
educacional, cultural, instrutivo, científico, artístico e literário; e) entidades 
de caráter recreativo e esportivo; f) associações de classe; g) entidades 
sindicais; h) sociedades cooperativas. 
 
O campo de atuação do Terceiro Setor no Brasil é bastante grande, 
principalmente por haver milhares de pessoas vivendo em condições miseráveis, 
atendidas, não apenas pelo Poder Público, mas, principalmente, pelas organizações 
que compõem o Terceiro Setor. O voluntariado brasileiro é grande, dedicado e 
composto por um número muito grande de pessoas ocupadas, advindas de todas as 
classes sociais e de todos os outros setores. Essas pessoas atuam em Organizações 
sem fins lucrativos, voltadas para demandas de base popular, complementando e, às 
vezes, suplantando as ações do Estado no atendimento desse setor ao público, que 
na maioria das vezes abrange principalmente os excluídos da sociedade em 
decorrência da miséria absoluta em que vivem, sem espaço específico para 
reivindicações. (MORGADO e GOMES). 
 
2.2 Aspectos Legais 
 
As organizações do Terceiro Setor são regidas por leis específicas assim 
como o primeiro e o segundo setor já exemplificados anteriormente. As principais 
fundamentações e bases legais do Terceiro Setor serão exemplificadas a seguir, 
onde serão estudadas as principais legislações que regem esse tipo de segmento, 




2.2.1 Constituição Federal (CF) 
 
A Constituição Federal de 1988 é a lei fundamental e suprema do Brasil, que 
serve de parâmetro de validade a todas as demais espécies normativas, situando-se 
no topo da pirâmide normativa. 
Em seu art.150, a Constituição Federal de 1988 diz que,  
 
Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI  -  instituir 
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impostos sobre: a)  patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; b)  
templos de qualquer culto; c)  patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; d)  livros, jornais, periódicos e 
o papel destinado a sua impressão. 
 
 
Observa-se que a Constituição Federal de 1988 deixa claro, no artigo 150 
citado anteriormente, as vedações relativas à cobrança de impostos relativos às 
organizações pertencentes ao Terceiro Setor. 
Os parágrafos citados anteriormente são compreendidos pelas restrições 
abrangidas pelo art. 150 da CF, ainda que, segundo a CF, seja possível citar os 
parágrafos referentes ao art.150:  
 
§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, 
à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes;§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, 
compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas; § 6º 
Qualquer subsídio ou isenção, redução de base cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas, ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no art. 155, § 2º , XII, g (redação dada pela EC nº 3/93). 
 
 
Para que fique mais claro às vedações quanto à cobrança de impostos sobre 
as organizações do Terceiro Setor, determinadas pela CF, deve-se analisar a citação 
de PAES (2003, p.431-432), 
 
Trata-se das imunidades e isenções. Aquelas, decorrentes do texto 
constitucional, que veda a instituição de impostos sobre o patrimônio, 
renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de ensino e 
assistência social, sem fins lucrativos, desde que atendidas certas 
condições que a lei considera indispensáveis para o seu reconhecimento. 
As isenções, por sua vez, decorrem da lei e podem atingir quaisquer 
modalidades de tributos, seja na esfera federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal(...) O preceito constitucional da imunidade protege 
determinadas entidades e instituições do alcance do poder de tributar que 
detém o Estado. E o faz para resguardar da incidência dos impostos sobre 
o patrimônio, a renda e os serviços de instituições que nos campos social 
e cívico, complementam ou até substituem a ação do próprio Estado. 
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A imunidade tem caráter permanente, só pode ser mudada por alteração na 
Constituição Federal, vedando à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios a instituição de impostos sobre as organizações elencadas na CF. Dessa 
forma, ela é mais um instituto de direito constitucional do que de direito tributário. Na 
imunidade, não há sobre o que ser tributado, pois não existe a geração da base de 
cálculo de determinado imposto, pois o fato gerador não ocorre. A isenção é a 
inexigibilidade temporária do tributo, prevista em lei, mesmo com a ocorrência do fato 
gerador e, em tese, da obrigação tributária (OLAK e NASCIMENTO 2008, p.38-39).  
As organizações do Terceiro Setor que não se enquadram na imunidade 
constitucional devem recorrer às isenções, reguladas por lei ordinária e que variam de 
acordo com a natureza da atividade e do local em que a organização está sediada. A 
isenção é temporária, decorre de uma lei ordinária e o fato gerador ocorre, mas seu 
crédito é inexigível. Na isenção, acontece a geração da base de cálculo do imposto, 




2.2.2 Código Civil Brasileiro 
 
O novo Código Civil de 10 de janeiro do ano de 2002 trouxe importantes 
inovações no tocante às organizações do Terceiro Setor.  
Entre as inovações, pode-se destacar a extinção da sociedade civil sem fins 
lucrativos (as sociedades civis), que deixam de existir juridicamente. Assim o novo 
Código Civil passa a disciplinar apenas dois tipos de organização com fins não 
econômicos: a associação e a fundação, elencando, para cada uma, exigências 
estatutárias distintas no tocante a sua constituição, seu funcionamento e sua extinção 
(ALVES, 2003, p.49).  
O Código Civil Brasileiro diz em seu art. 44 que São pessoas jurídicas de 
direito privado: I – as associações; II – as sociedades; III – as fundações. 
Com o novo código civil, surgiram algumas dúvidas referentes à 
comercialização de produtos dentro das organizações do Terceiro Setor em virtude 
do conceito dado pelo art. 53 do Novo Código Civil que diz que constituem-se as 
associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. 
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A proibição não existe dentro do Código Civil, ele apenas passou a utilizar a 
expressão fins não econômicos ao invés de sem fins lucrativos. A troca da expressão 
não proíbe a comercialização de produtos, que muitas vezes são a atividade-meio de 
tais organizações, desde que a atividade conste em seu estatuto e seja aplicada em 
seus objetivos sociais.  
De acordo com  Alves (2003, p.64),  
 
segundo as disposições da lei civil, a associação diferencia-se da 
fundação, dentre outros aspectos tais como o modo de administração e a 
forma de extinção, por constituir-se em uma reunião de pessoas, com o 
intuito não lucrativo, independentemente de prévia dotação patrimonial. 
Para sua criação é necessário que as pessoas interessadas em se 
associar realizem, na forma da lei, uma assembléia geral, na qual deve ser 
aprovado o estatuto, bem como feita a eleição de seus dirigentes. Após 
lavrada a ata da assembléia de constituição e feito o registro do estatuto 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a associação adquire 
personalidade jurídica de direito privado. O escopo associativo, ao 
contrário da fundação, não tem caráter permanente, podendo ser alterado 
por iniciativa dos associados, conforme as normas estatutárias e legais.  
 
A diferenciação das características entre as Associações e Fundações se 
torna importante nesse momento. O Quadro 2.2 apresenta tais diferenças: 
 
Quadro 2.2: Diferenciação quanto às características das Associações e Fundações 
Fonte: adaptado de (Paes, 2003, p. 46-47)  
 
Segundo o Novo Código Civil, o estatuto da associação deverá seguir as 
exigências legais previstas em seu artigo 54 que diz:  
 
Sob pena de nulidade, o estatuto das associações conterá: I – a 
denominação, os fins e a sede da associação; II - os requisitos para a 
admissão, demissão e exclusão dos associados; III – os direitos e deveres 
Associações Fundações 
Fins próprios (dos associados) Fins alheios (do instituidor) 
Fins alteráveis Fins imutáveis 
Patrimônio: 
 Formado pelos associados 
 É visto apenas como instrumento  
Patrimônio: 
 Fornecido pelo instituidor  
 Essencial  
Deliberações livres Deliberações delimitadas pelo instituidor e 
fiscalizadas pelo Ministério Público 
Órgãos dominantes Órgãos, os servientes 
Atividades exercidas: Diversas Atividades exercidas: Restritas 
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dos associados; IV – as fontes de recursos para sua manutenção; V – o 
modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e 
administrativos; VI - as condições para a alteração das disposições 
estatutárias e para a dissolução. 
 
Portanto, as entidades constituídas antes da vigência do novo código 
deveriam adaptar seus estatutos até 11 de janeiro de 2003. Aquelas que não o 
fizeram são consideradas, para efeitos legais, irregulares (ALVES, 2003, p.68).  
 
 
2.2.3 Lei n.º 9.637 de 1998 – Organizações Sociais (OS) 
 
As organizações sociais são um modelo ou uma qualificação de organização 
pública não estatal, com o objetivo de serem uma parceria entre o Estado e a 
sociedade. Estão inseridas no âmbito das demais pessoas jurídicas existentes sob a 
forma de fundações, associações civis e sociedades civis, todas essas sem finalidade 
econômica. Além disso, estão inseridas fora da Administração Pública por serem 
pessoas jurídicas de direito privado (PAES, 2003, p.101). 
A Medida Provisória n.º 1.591, de 9 de outubro de 1997, foi convertida nessa 
lei, estabelecendo, assim, normas para que o Poder Executivo possa qualificar como 
organizações sociais as pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade 
econômica. 
De acordo com Paes ( 2003, p.101), 
 
A lei n.º 9.637/98, logo no seu art. 1º, restringe o universos das entidades 
que poderão ser qualificadas de organizações sociais, estabelecendo que 
serão apenas aquelas cujas atividades sejam dirigidas ao ensino (e aqui 
não houve a distinção de 1.º ou 2.º grau ou de nível superior), à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do 
meio ambiente, à cultura e à saúde.  
 
Observa-se que a lei citada apenas restringe o campo de atuação para as 
organizações que procuram obter a qualificação de Organização Social, não 





2.2.4 Lei n.º 9.790 de 1999 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs) 
 
A lei n.° 9.790, de 23 de março de 1999, é regulamentada pelo Decreto nº 
3.100, de 30 de junho de 1999. Essa lei, também conhecida como Lei do Terceiro 
Setor, tornou-se um marco na organização desse setor, estabelecendo um novo 
disciplinamento jurídico às organizações sem fins econômicos. Segundo essa lei, a 
qualificação se dá através do Poder Público, podendo as organizações através dessa 
qualificação, firmarem termo de parceria com esse órgão (Paes, 2003 p.112). 
 
Quadro 2.3: Comparativo do acesso à qualificação de OSCIP 
Lei 9.790/1999 Legislação anterior e vigente 
Criação da qualificação de OSCIP, concedida 
pelo Ministério da Justiça. 
No nível federal, são fornecidas duas 
qualificações: Declaração de Utilidade Pública 
Federal, pelo Ministério da Justiça; e Certificado 
de Fins Filantrópicos, pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). Declarações de 
Utilidade Pública similares são oferecidas no 
nível dos estados e municípios. 
A lei determina rapidez no ato de deferimento da 
solicitação porque a qualificação é ato vinculado 
ao cumprimento das exigências da lei, isto é, se a 
entidade entregou os documentos e cumpriu com 
as exigências, ela é qualificada automaticamente. 
 
Tais qualificações dependem de vários 
documentos, cuja obtenção pode ser morosa e 
de custos elevados. 
Se o pedido de qualificação como OSCIP for 
negado, a organização, após fazer as alterações 
indicadas na justificativa de indeferimento, feita 
pelo Ministério da Justiça, pode reapresentar o 
pedido imediatamente. 
Se o pedido para essas qualificações for negado, 
a entidade não pode proceder à reapresentação 
imediata, devendo esperar um período definido 
legalmente. 
Fonte: adaptado do site do SEBRAE. 
 
De acordo com a Lei nº 9.790/99, podem-se qualificar como OSCIP as 
pessoas jurídicas de direto privado sem finalidade lucrativa, desde que seus objetivos 
sociais tenham ao menos uma das seguintes finalidades enumeradas em seu art. 3°. 
Estas foram muito bem resumidas por Paes (2003, p.114) e devem se localizar: nos 
campos da assistência social, cultura, educação, saúde, voluntariado, 
desenvolvimento econômico e social, da ética, da paz, da cidadania e dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores fundamentais, além da defesa, 
preservação e conservação do meio ambiente. 
Essa Lei, em seu art. 2º, enumera também as organizações que não podem 
ser qualificadas como OSCIP: 
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I- as sociedades comerciais; 
II- os sindicatos, as associações de classe ou de representação de 
categoria profissional; 
III- as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, 
cultos, práticas e visões devocionais e confessionais; 
IV- as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 
V- as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou 
serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 
VI- as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e 
assemelhados; 
VII- as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas 
mantenedoras; 
VIII- as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas 
mantenedoras; 
IX- as Organizações Sociais; 
X- as cooperativas; 
XI- as fundações públicas; 
XII- as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado 
criadas por órgão público ou por fundações públicas; 
XIII- as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculação 
com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da 
Constituição Federal. 
 
A referida lei estabeleceu que as pessoas jurídicas interessadas na 
qualificação, além de atenderem aos campos de atuação citados anteriormente, 
sejam regidas por estatutos cujas normas disponham expressamente sobre aspectos 
jurídicos e contábeis que sejam indispensáveis para se possibilitar a gestão e 
administração de forma transparente e eficiente (PAES, 2003 p.123).  
O art. 4º dessa lei cita a observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência. A seguir são 
demonstrados, através do Quadro 2.4, esses princípios dentro das OSCIPs e dentro 
da Administração Pública. 
 
Quadro 2.4: Comparativo dos princípios da administração pública e os princípios das OSCIPs 
Princípio Na Administração Pública Nas OSCIPs 
Legalidade Art. 5º da CF/88: Todos são 
iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no 
país a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
(...) II - ninguém será obrigado a 
fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei; 
 
Os integrantes das 
organizações, associados ou 
membros, dirigentes ou 
Conselheiros em todas as suas 
atuações que no âmbito de uma 
assembléias geral, quer no seio 
de um Conselho Curador ou 
Fiscal, quer o Exercício de uma 
Diretora Administrativa tem 
como condicionante à sua 
liberdade ou vontade pessoal a 
obediência às normas 
estatutárias da entidade. 
Impessoalidade A atividade administrativa deve 
ser destinada a todos os 
administrados, dirigida aos 
A OSCIP não pode atuar com 
vistas a prejudicar ou beneficiar 
pessoas determinadas, uma vez 
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cidadãos em geral, sem a 
determinação de pessoa ou 
discriminação de qualquer 
natureza. 
que é sempre o cumprimento 
dos seus fins e o interesse 
público que devem nortear 
todas as suas atividades. 
Moralidade É o conjunto de regras de 
conduta tiradas da disciplina 
interior da Administração. É 
evidenciado dentro deste 
princípio que a moralidade 
administrativa constitui o 
pressuposto de validade de 
todo ato administrativo, que não 
terá que obedecer somente à lei 
jurídica, mas também a lei ética. 
Todos os administradores, 
integrantes e dirigentes devem 
obedecer à Lei e ao Estatuto da 
Organização, e também a ética 
no sentido de que o 
comportamento praticado deve 
ser justo e correto. 
Publicidade Corresponde à obrigatoriedade 
de divulgação oficial do ato 
administrativo para 
conhecimento público e início 
de seus efeitos. Propicia o 
conhecimento da conduta 
interna dos agentes da 
Administração Pública, 
oportunizando a utilização de 
mecanismos de controle, 
quando necessários à 
adequação do ato ao contexto 
da legalidade e da moralidade. 
No âmbito das entidades de 
interesse social se impõe 
também sua ampla divulgação, 
mormente entre seus 
integrantes, sócios, 
colaboradores e parceiros. Há 
atos, contratos, ajustes, 
convênios que para serem 
aptos a produzir conseqüências 
jurídicas às sociedades que os 
omitem, exigem a publicação 
para serem válidos para 
terceiros. 
Eficiência Significa que ao administrador 
público, cabe-lhe, como dever, 
um modo de atuar em suas 
atribuições com presteza, 
perfeição e rendimento 
funcional. 
Cabe também ao administrador 
de uma entidade de interesse 
social, que em todas as 
atividades exercidas, sejam com 
agilidade e rapidez de modo a 
não deixar desatendidos e 
prejudicados os interesses 
coletivos e sociais a que se 
propôs. 
Economicidade Não existe esse princípio dentro 
da administração pública. 
Esse princípio tem como 
objetivo verificar se o 
administrador observa a relação 
custo-benefício, para que os 
recursos públicos tenham sido 
empregados da forma mais 
econômica, eficiente e 
vantajosa para o poder público. 
Fonte: adaptado de (Meirelles, 1998, p.12). 
 
 
De acordo com os arts 7.º e 8.º da lei: 
 
Art.7.º Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, a pedido ou mediante decisão proferida em processo 
administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no 
qual serão assegurados ampla defesa e o devido contraditório.  
Art.8.º Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas 
evidências de erro ou fraude, qualquer cidadão, respeitadas as 
prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima para requeres, judicial 
ou administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta lei.  
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A lei, de acordo com os dois artigos citados, deixa expressa a 
responsabilidade do Ministério Público no processo administrativo ou judicial de perda 
da qualificação de OSCIP. Segundo a Constituição Federal, o Ministério Público é o 
órgão responsável pela defesa dos interesses sociais (PAES, 2003 p. 134).  
A OSCIP tem acesso a recursos públicos para a realização de projetos por 
meio da celebração do Termo de Parceria (art.9.º). Esse termo é definido como o 
instrumento destinado à formação de vínculo de cooperação entre o poder público e 
as entidades qualificadas como OSCIP. A regulamentação para a realização do 
Termo de Parceria é fornecida pela própria Lei e Decreto 3.100/99 que incentiva a 
escolha de parceiros por meio de concurso de projetos (PAES, 2003, p. 137). 
É importante destacar que a lei é rigorosa. No caso de uso indevido de 
recursos, são imputadas punições severas à organização e a seus dirigentes que 
fizerem mau uso dos recursos estatais. Uma Comissão de Avaliação – composta por 
representantes do órgão estatal parceiro, do Conselho de Política Pública e da 
OSCIP – avalia o Termo de Parceria e verifica o desempenho global do projeto em 
relação aos benefícios obtidos para a população-alvo. Valores maiores ou iguais a R$ 
600.000,00 de recursos públicos repassados por meio do Termo de Parceria 
comprometem a OSCIP a contratar auditoria independente para avaliar esse Termo, 
cujo custo pode ser incluído no valor do próprio Termo de Parceria (PAES, 2003, 
p.113). 
O extrato do Termo de Parceria deve ser publicado pelo órgão estatal, na 
imprensa oficial do Município, Estado ou União. Além disso, há a obrigação de 
prestação de contas anual ao poder público que deve conter o relatório sobre o objeto 
do termo de parceria, o comparativo das metas com os respectivos resultados, o 
demonstrativo dos gastos e receitas efetivamente realizados e a publicação na 
imprensa oficial do Município, Estado ou União de demonstrativo da sua execução 
física e financeira (PAES, 2003 p.137). 
Segundo site Sebrae  
É vedada a participação de OSCIPs em campanhas de interesse político-
partidário ou Eleitoral, independentemente da origem dos recursos 
(públicos ou próprios). Os Conselhos de Políticas Públicas são 
consultados antes da celebração dos Termos de Parceria e participam da 
Comissão de Avaliação dos resultados. Qualquer cidadão pode requerer, 
judicial ou administrativamente, a perda da qualificação de uma entidade 
como OSCIP, desde que amparado por evidências de erro ou fraude. 
Exige a adoção de práticas gerenciais que coíbam o favorecimento 
pessoal em processos decisórios. A OSCIP deve criar um Conselho 
Fiscal, como primeira instância de controle interno. A OSCIP deve dar 
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publicidade ao seu relatório de atividades e às suas demonstrações 
financeiras. É livre o acesso às informações referentes às OSCIPs junto 
ao Ministério da Justiça. 
 
A lei também prevê que a qualificação de uma organização como OSCIP 
pode conviver com as qualificações previstas em outros diplomas legais, por um 
prazo de até dois anos, contados a partir de 24 de março de 1999. Findado esses 
dois anos, a organização renuncia automaticamente às qualificações anteriores. O § 
1º do art.18 do mencionado dispositivo, prevê, findo o prazo assinalado no “caput”, a 
opção pela qualificação como OSCIP pelas organizações interessadas em mantê-la. 
O § 2º do art. 18 determina a perda da qualificação como OSCIP pelas entidades que 
não fizerem a opção. A opção pela qualificação como OSCIP, que implica a renúncia 
às demais, significa a perda de diversos benefícios fiscais fundados nessas 
qualificações. Essa talvez seja uma das principais razões da tímida acolhida da Lei nº 
9.790/99, considerada, na época de sua promulgação, como o marco legal do 
Terceiro Setor no Brasil (PAES, 2003 p.139-140). 
 
 
2.2.5 Normas Brasileiras de Contabilidade  
 
A falta de atos normativos contábeis específicos para as entidades sem fins 
lucrativos gerava procedimentos contábeis não uniformes, conforme se pode analisar 
segundo Andrade (1991, p.309) que enfatiza que as organizações do Terceiro Setor 
Freqüentemente não estão submetidas a normas governamentais, tão comuns na 
área da contabilidade, e os contadores que com elas se envolvem acabam por não 
saber quais os critérios mais adequados para a confecção do registro contábil das 
operações destas entidades. 
Com o passar dos anos, foram sendo criadas pelo CFC resoluções focadas 
nessas organizações que tanto careciam de um ordenamento contábil. Ainda assim, 
segundo especialistas na área, falta muito a ser feito, como é possível verificar com a 
explanação de Olak e Nascimento (2008, p.56) 
 
No Brasil, são embrionárias, ainda, as normas e práticas contábeis que 
contemplam particularmente as entidades sem fins lucrativos. As 
pesquisas e publicações sobre o tema são raras e apenas recentemente o 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) pronunciou-se sobre o assunto, 
editando as seguintes normas técnicas aplicáveis às organizações sem 
fins lucrativos. São elas: a) NBC T 10.1 – Fundações; b) NBC T 19.4 – 
Incentivos Fiscais, Subvenções, Contribuições, Auxílio e Doações 
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Governamentais; c) NBC T 10.18 – Entidades sindicais e associações de 
classe; d) NBC T 10.19 – Entidades sem finalidade de lucros. 
 
De acordo com a NBC T 10.19 (Resolução CFC nº 926/2001), aplicam-se às 
entidades sem finalidade de lucros os Princípios Fundamentais de Contabilidade, 
bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade e suas Interpretações Técnicas e 
Comunicados Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
Portanto, essas organizações devem observar os Princípios Contábeis, que 
segundo MARION (1997, p.37) surgiram da necessidade de apresentar uma 
linguagem comum para se preparar e interpretar apropriadamente os relatórios 
contábeis. 
De acordo com a NBC T 10.19 (item 10.19.3.1), as demonstrações contábeis 
que devem ser elaboradas pelas organizações sem finalidade de lucros são as 
determinadas pela NBC T 3 – Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das 
Demonstrações Contábeis, e a sua divulgação, pela NBC T 6 – da divulgação das 
Demonstrações Contábeis (OLAK e NASCIMENTO, 2008 p. 68). 
Ao analisar a NBC T 3, observa-se que as Demonstrações Contábeis 
elencadas são: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração de 
Lucros ou Prejuízos Acumulados, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
e Demonstração das Origens e Aplicação de Recursos. 
A NBC T 3 é aplicável às organizações com ou sem finalidade econômica. A 
NBC T 10 traz alterações em relação às nomenclaturas utilizadas nas organizações 
sem finalidade de lucro, como a substituição da conta “Capital” por “Patrimônio 
Social” e “Lucros ou Prejuízos Acumulados” por “Superávit ou Déficit do Exercício” 
(OLAK e NASCIMENTO, 2008 p.68). 
 
Quadro 2.5: Diferenças quanto às nomenclaturas para as organizações sem fins lucrativos. 
Organização com finalidade de lucro Organização sem finalidade de lucro 
Capital Social Patrimônio Social (item 3.2 da NBC T 10.19) 
Lucros ou Prejuízos Acumulados Superávits ou Déficits Acumulados (item 3.2 da 
NBC T 10.19) 
Demonstração do Resultado do Exercício Demonstração do Superávit ou Déficit (item 5.1 
da NBC T 10.4) 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido 
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Social (item 6.1 da NBC T 10.4) 
Fonte: Pereira (2006, p. 23).  
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2.3 A transparência contábil no Primeiro, Segundo e Terceiro Setor 
 
A contabilidade pode ser considerada uma das ciências mais antigas do 
mundo e tem como papel social planejar e colocar em prática um sistema de 
informação para uma organização, seja ela com ou sem fins lucrativos. Assim sendo, 
ela busca prover os usuários com informações econômicas e financeiras sobre seu 
patrimônio e suas mutações, utilizando-se de registros, demonstrações, análises, 
diagnósticos e prognósticos expressos sob a forma de relatórios e pareceres. Quanto 
maior a transparência dada aos relatórios contábeis das organizações, maior será o 
interesse e o respeito dos usuários externos a essas informações.   
 
 
2.3.1 Primeiro Setor 
 
A Contabilidade aplicada à Administração Pública é guiada pela Lei no 4.320, 
de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 
O controle interno na Administração Pública deve possibilitar ao cidadão 
informações que confiram transparência à gestão pública. Dessa forma, o sistema 
integrado de controle interno deve servir como agência de accountability, agência de 
transparência, de responsabilidade e prestação de contas de recursos públicos. 
Segundo Tinoco (2002, p.62) 
 
A responsabilidade (accountability) corresponde sempre à obrigação de 
executar algo, que decorre da autoridade delegada e ela só quita com a 
prestação de contas dos resultados alcançados e mensurados pela 
Contabilidade. A autoridade é a base fundamental da delegação e a 
responsabilidade corresponde ao compromisso e obrigação de a pessoa 
escolhida desempenhá-lo eficiente e eficazmente. 
 
Com o advento da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF), a qual estabelece normas gerais de finanças públicas a serem 
observadas pelos três níveis de Governo: Federal, Estadual e Municipal, tornou-se 
ainda mais importante o planejamento e a transparência a fim de prevenir riscos e 
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corrigir desvios que afetem o equilíbrio das contas públicas e a garantia nas contas, 
através do cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas (CFC, 
2000, p.65). 
Por meio da transparência, se colocará à disposição da sociedade diversos 
mecanismos de cunho democrático, entre os quais merecem relevo: a participação 
em audiências públicas e a ampla divulgação das informações gerenciais, através do 
relatório resumido da execução orçamentária, do relatório de gestão fiscal, bem como 
dos anexos de metas e riscos fiscais (VERÍSSIMO, 2006).  
Segundo o art. 48 da LRF,  
 
São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos. 
 
Dessa forma, a transparência é assegurada através da divulgação ampla, 
inclusive pela internet, de planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
relatórios de prestações de contas e respectivos pareceres prévios; relatórios 
resumidos da execução orçamentária e gestão fiscal, bem como das versões 
simplificadas de tais documentos. 
De acordo com Taborda (2006, p. 254) 
 
Em última instância, só através da transparência – apresentação de dados 
consistentes e compreensíveis, oportunos e atualizados – que se expressa 
através da obrigação de as autoridades públicas, em cada nível de 
Governo, emitirem declarações mensais, trimestrais e anuais de 
responsabilidade fiscal, atendendo aos limites previstos nas metas e 
objetivos ou justificando seus desvios temporários e, ainda, permitirem o 
acesso público a essas informações, é que os objetivos da Lei podem ser 
alcançados. Por outro lado, a efetividade da Lei Fiscal será assegurada 
por mecanismos de compensação e de correção dos desvios, e com 
transparência, a fim de punir a má gestão mediante a disciplina do 
processo político. 
 
O advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, torna os atos da administração 
pública transparentes a todos os usuários internos e externos, possibilitando maior 
controle dos desvios muitas vezes ocorridos nessas organizações. O uso de meios 
eletrônicos por parte dessas organizações se torna obrigatório, conforme mencionado 
anteriormente. Isso torna rápido e fácil o acesso para muitos usuários que desejem 
obter informações a respeito da utilização dos recursos públicos. 
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2.3.2 Segundo Setor 
 
O principal instrumento sobre regulamentação contábil do setor privado é a 
Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 que, embora se refira as Sociedades 
Anônimas, ainda assim é a lei que pode ser aplicada às demais organizações ou 
sociedades (ONÓFRIO). 
Essa lei foi alterada em alguns de seus artigos pela Lei 11.638 de 2007, que 
passou a reger os arts. 176 a 179, 181 a 184, 187, 188, 197, 199, 226 e 248. 
Segundo Almeida (2008),  
O gênero sociedades por ações é composto pelos tipos societários 
comandita por ações e sociedade anônima – também chamada de 
companhia (...) analisando as sociedades anônimas conforme a lei 11.638, 
de 28 de dezembro de 2007, a norma representa um importante avanço 
institucional, contribuindo para aumentar o grau de transparência das 
demonstrações financeiras e, assim, oferecer maior segurança ao 
investidor. 
 
Vigente desde 01 de janeiro de 2008, a Lei 11.638/07 obriga as empresas a 
elaborar demonstrações financeiras individuais, seguindo os dispositivos da própria 
lei, bem como, em caso de omissão, obedecer a Lei 6.404/76.  
 
Quadro 2.6: Comparativo Demonstrações Financeiras 
Demonstrações Financeiras 
Sociedade Anônimas Fechadas Sociedade Anônimas Abertas 
No caso de haver desobediência por parte de 
Companhia fechada, em relação às normas sobre 
demonstrações financeiras, expedidas pela CVM, 
sobre a empresa recairão as normas emitidas 
pelo Comitê de Práticas Contábeis, se as normas 
não observadas forem dotadas de aprovação por 
parte do Conselho Federal de Contabilidade. 
Segundo a instrução 457 da CVM, alinhada a um 
comunicado do Banco Central do Brasil, é dever 
das Companhias abertas à elaboração de 
demonstrações financeiras anuais consolidadas 
com base nos padrões internacionais (IFRS), 
apresentadas de forma comparativa. Passando a 
ser, tais demonstrações, obrigatórias a partir de 
2010 e opcionais a partir de 2009. 
Fonte: adaptado de (Almeida). 
 
A lei 11.638 de 2007 trouxe ainda outras alterações citadas a seguir, 
conforme Almeida (2008): 
 
Substituição da DOAR (Demonstração das Origens e Aplicações de 
Recursos) pela DFC (Demonstração de Fluxo de Caixa); Obrigatoriedade 
do DVA (Demonstração do Valor Adicionado);  Extinção da conta Lucros 
Acumulados, entretanto, continua havendo a conta de Prejuízos 
Acumulados;  Substituição da Reserva de Reavaliação, pelos Ajustes de 
Avaliação Patrimonial;  Criação de nova reserva de lucros, destinada aos 
incentivos fiscais; Extinção da reserva de capital de doações e 
subvenções para investimentos;  Possibilidade de segregação entre a 
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escrituração mercantil e a tributária;  Novo subgrupo do Ativo Permanente: 
o Intangível, entre outras modificações. 
 
Alterações significativas foram feitas pela lei 11.638 de 2007 quanto às 
demonstrações contábeis, conforme foi visto na explanação de Almeida. As 
organizações regidas por essa lei devem se adaptar a esse novo disciplinamento. 
Quanto à transparência exigida nessa lei é importante citar o art.289: 
 
Art. 289. As publicações ordenadas pela presente Lei serão feitas no 
órgão oficial da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o 
lugar em que esteja situada a sede da companhia, e em outro jornal de 
grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da 
companhia. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997).  § 1º A Comissão 
de Valores Mobiliários poderá determinar que as publicações ordenadas 
por esta Lei sejam feitas, também, em jornal de grande circulação nas 
localidades em que os valores mobiliários da companhia sejam 
negociados em bolsa ou em mercado de balcão, ou disseminadas por 
algum outro meio que assegure sua ampla divulgação e imediato acesso 
às informações. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997). § 2º Se no 
lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, a 
publicação se fará em órgão de grande circulação local. § 3º A companhia 
deve fazer as publicações previstas nesta Lei sempre no mesmo jornal, e 
qualquer mudança deverá ser precedida de aviso aos acionistas no extrato 
da ata da assembléia-geral ordinária. § 4º O disposto no final do § 3º não 
se aplica à eventual publicação de atas ou balanços em outros jornais. § 
5º Todas as publicações ordenadas nesta Lei deverão ser arquivadas no 
registro do comércio. § 6º As publicações do balanço e da demonstração 
de lucros e perdas poderão ser feitas adotando-se como expressão 
monetária o milhar de reais. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997). § 
7o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, as companhias abertas 
poderão, ainda, disponibilizar as referidas publicações pela rede mundial 
de computadores. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 
   
É importante se observar que a Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
seguida pelas alterações da Lei 11.638 de 2007, não obriga as demais organizações 
à publicação de suas demonstrações contábeis. A publicação se torna facultativa 
para as demais empresas que não sejam objeto dessas leis. Embora se observe que 
a crescente mudança e surgimento de novas leis exigem cada vez mais transparência 
para os diversos setores, seria ideal que àquelas organizações que não se 
enquadram nas leis anteriormente mencionadas, se antecipassem aos 






2.3.3 Terceiro Setor 
 
Tendo o Terceiro Setor um papel de grande relevância na sociedade, torna-
se cada vez mais exigente a transparência dos recursos recebidos e dos serviços 
realizados por essas organizações. A falta de transparência por parte dessas 
organizações traz, por muitas vezes, a falta de recursos contínuos de seus doadores, 
o que deixa de possibilitar uma melhor atuação na sociedade. 
A Secretaria Nacional de Justiça, visando, além de outras providências, 
fiscalizar a prestação de contas das organizações qualificadas como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, as entidades de Utilidade Pública 
Federal - UPF e a Organização Estrangeira que necessite de autorização para 
funcionamento dentro do Brasil - OE, criou a Portaria nº 24, de 11 de outubro de 
2007. 
Essa portaria teve como principal objetivo criar o Cadastro Nacional de 
Entidades de Utilidade Pública – CNES/MJ, assim como dar outras providências. 
Segundo o art. 2º da referida Portaria,  
 
O CNEs/MJ constitui o conjunto de mecanismos eletrônicos de coleta, 
processamento, análise e transmissão de dados destinado à integração 
dos procedimentos administrativos de reconhecimento, prestação de 
contas, renovação de qualificações e titulações e fiscalização dos recursos 
públicos. 
 
De acordo com o art. 8º, parágrafo I, as OSCIPs, objetos de estudo deste 
trabalho, têm até o dia 30 de junho de 2008 para fazer a entrega ao Departamento de 
Justiça, Qualificação, Títulos e Qualificação da Secretaria Nacional de Justiça - 
DEJUS/SNJ, através do CNEs/MJ, de seus relatórios de atividades e de suas 
demonstrações financeiras. Torna-se importante observar que essa obrigação se 
estende as demais organizações com outras qualificações, citadas anteriormente. 
Segundo o Ministério da Justiça, o CNEs/MJ tem como objetivos:  
 
a) Prover mecanismos de análise, participação e controle social, em 
relação às atividades desenvolvidas por entidades sociais; b) Permitir o 
acompanhamento e a avaliação do uso dos recursos públicos repassados 
a essas entidades; c) Racionalizar e agilizar os processos de qualificação 




Observa-se que a transparência contábil cresce cada vez mais em todos os 
tipos de organizações. O Terceiro Setor, através da portaria mencionada neste 
capítulo, foi contemplado com uma responsabilidade até então dada somente às 
Sociedades Anônimas e ao Setor Público. Transparecer os relatórios contábeis 
através do CNES/MJ, tornou-se obrigatório para as organizações que possuem as 
qualificações já mencionadas. 
No endereço eletrônico do Ministério da Justiça, que trata sobre o CNEs 
público, pode-se encontrar uma ressalva a toda essa transparência. Essa ressalva diz 
que, se a organização não quiser seus relatórios expostos, ela deverá no momento 
da transmissão da prestação de contas, solicitar tratamento sigiloso às informações. 
Esse pedido de tratamento sigiloso será analisado pelo DEJUS/SNJ e a entidade 
comunicada do resultado da análise. 
Através dessa ressalva, pode-se entender que as organizações do Terceiro 
Setor que possuem a obrigação de transparecer suas ações têm subterfúgios para 
deixar de evidenciar essas informações ao público externo. 
Torna-se importante salientar que as organizações qualificadas como 
OSCIPs, de acordo com a Lei nº 9.790 de 1999, que firmem termos de parceria, 
tornam-se obrigadas segundo o art. 70, parágrafo único da constituição federal de 
1988, a prestar contas por utilizar recursos públicos pelos quais a União responda. 
Essa prestação de contas consta no art.10, parágrafo 2º das cláusulas essências, e 
deixa claro que a publicação deverá ser feita na imprensa oficial do Município, Estado 
ou da União. 
De acordo com o art. 19 dessa mesma Lei, as OSCIPs que firmarem Termo 
de Parceria igual ou superior a R$ 600.000,00 deverão ser submetidas de auditoria. 
A Portaria nº 24, de 11 de outubro de 2007, engloba muito mais do que as 
OSCIPs que firmam apenas Termos de Parceria, generalizando a obrigação de 
transparência de suas demonstrações contábeis para todas as OSCIPs. 
Talvez daqui a alguns anos, muitos trabalhos surjam como um comparativo 
dessa portaria com a Lei de Responsabilidade Fiscal que é destinada ao Setor 
Público, observando que tal portaria só traz benefícios ao crescimento da 





3 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 
Para realização da pesquisa, tomou-se como base de dados o cadastro das 
OSCIPS fornecido pelo Ministério da Justiça, a partir de sua página na Internet.   
Conforme o cadastro em maio de 2008, havia 213 organizações qualificadas 
como OSCIP no Estado de Santa Catarina, distribuídas, de acordo com a localização, 
conforme Quadro 3.1:  
 
Quadro 3.1: Distribuição das OSCIPs por cidade dentro de Estado de Santa Catarina. 
CIDADE Nº de OSCIPs 







Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
Como se observa, em sua grande maioria, as OSCIPs de Santa Catarina 
estão concentradas da cidade de Florianópolis. Foram classificadas como “Outras”, 
as cidades que apresentam menos de 5 organizações qualificadas como OSCIP. 
Partindo disso, torna-se importante elaborar um quadro que demonstre a 
distribuição das OSCIPs quanto à finalidade. Assim, o Quadro 3.2 traz essa 
distribuição: 
 
Quadro 3.2: Distribuição das OSCIPs por Finalidade dentro de Estado de Santa Catarina. 




















Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
Conforme se observa, as OSCIPs de Santa Catarina têm sua finalidade 
concentrada principalmente nas áreas de atuação assistencial e ambiental. É 
importante ressaltar que a lista obtida junto ao site do Ministério da Justiça não possui 
a finalidade de algumas dessas organizações, as quais estão distribuídas no Quadro 
3.2 como “Outras”. 
Partindo dessas organizações, nas quais foi baseada esta pesquisa, buscou-
se localizar as páginas eletrônicas das mesmas. Como o cadastro do Ministério da 
Justiça traz informações sobre endereço, telefone e finalidade dessas organizações, 
mas não traz informações referentes às páginas eletrônicas das mesmas, buscaram-
se alternativas a fim de eliminar qualquer possibilidade de não pesquisar sites 
existentes, deixando, desse modo, de fora organizações passíveis de serem 
pesquisadas.  
Na tentativa de localizar possíveis sites, passou-se, então, por outro critério 
de busca dentro do próprio sítio eletrônico do Ministério da Justiça: o Cadastro 
Nacional das Entidades de Utilidade Pública – CNEs, que é um sistema eletrônico 
que tem como objetivo principal facilitar a comunicação entre o Estado, as 
organizações e a sociedade, visto que desburocratiza, padroniza e dá transparência 
aos processos referentes às qualificações federais. 
Para a consulta ao CNEs público, foi utilizado o CNPJ das organizações, 
obtido através do cadastro inicialmente pesquisado. Dentro do CNEs foram obtidas 
48 organizações com site.  
É importante ressaltar que das 213 organizações qualificadas como OSCIP 
no Estado de Santa Catarina, 100 delas possuem o cadastro no CNEs, ficando assim, 
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113 organizações que ainda não possuem esse cadastro, o que impossibilitou tal 
verificação.  
Conforme consta no site do Ministério da Justiça, o CNEs está se preparando 
para funcionar como a “porta de entrada” para captação de recursos públicos junto à 
Administração Pública, em âmbito federal, estadual e municipal. Portanto, o fato 
dessas organizações não possuírem esse cadastro até a data dessa pesquisa, não 
se relaciona de forma alguma à inexistência das mesmas. 
Como a listagem oferecida pelo CNEs público apresenta algumas 
informações desatualizadas, conforme constatado pela pesquisa realizada, as 52 
organizações que não possuem site através do CNEs entraram na seleção das 
demais, ficando assim 165 (cento e sessenta e cinco) organizações para serem 
localizadas através dos parâmetros descritos a seguir. 
A busca pelos sites das 165 (cento e sessenta e cinco) organizações, passou 
por critérios rigorosos, afim de não distorcer a análise dos resultados e, conforme 
mencionado anteriormente, não deixar possíveis sites de organizações fora da 
pesquisa, distorcendo os resultados.  
Os critérios de busca, descritos mais adiante, podem ser resumidos no 
Quadro 3.3:  
 
Quadro 3.3: comparativo do Método de Seleção empregado na busca pelos sites das organizações 
qualificadas como OSCIP em SC. 
Método de Seleção Resultado 
CNEs 47 
Sites de busca 27 
Obtidos através de contato telefônico  17 
Não possui site 58 
Site não encontrado  64 
Total 213 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 Observando o Quadro 3.3, pode-se visualizar que o “CNEs” apresenta uma 
organização a menos do que já foi mencionado anteriormente. Esse fato se deve ao 
método de seleção utilizado neste trabalho. Na listagem das 48 organizações que 
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possuem sites conseguidos através do CNEs, uma apresenta site em manutenção, 
sendo caracterizada assim como “Não tem site”. 
Para chegar às entidades pesquisadas que possuem site, serão comentadas a 
seguir as formas utilizadas para a obtenção dos resultados apresentados no Quadro 
3.3: 
• CNEs: esse método de seleção, como já comentado, foi utilizado através do 
site do Ministério da Justiça pelo link de CNEs público. 
• Sites de busca: para utilizar esse método de seleção, foram verificadas todas 
as organizações que não possuíam cadastro no CNEs, ou seja, 165 
organizações passaram por essa análise. 
• Obtidos através de contato telefônico: como muitas das 165 organizações não 
foram localizadas pelos sites de busca na Internet, foi necessário conseguir o 
telefone delas, através da própria relação das 213 OSCIPs, das informações 
no CNEs público ou ainda de ligações feitas para o Auxílio à Lista (102). 
• Não possui site: Dentro de método de seleção, foram relacionadas todas as 
organizações que não possuem site. Além daquelas organizações que 
confirmaram não ter site através de ligações feitas para essas entidades, 
filtrou-se nesse método as que possuíam sites em grupos, sites em 
manutenção, sites em construção, sites fora do ar por falta de pagamento, 
cadastrado em sites de relacionamento, diários eletrônicos (blog), sites de 
grupos, entre outras formas que não se relacionavam diretamente com 
endereços eletrônicos específicos dessas organizações. 
• Site não encontrado: Para o enquadramento nesse método, foi necessário 
filtrar as organizações que não possuíam telefones, segundo informações 
obtidas no Auxílio à Lista (102). Muitas outras organizações que possuem 
telefone no auxílio à lista também foram enquadradas nesse método, por 
apresentarem números inexistentes ou desligados temporariamente, ou até 
mesmo por não atenderem aos telefonemas feitos por 5 dias consecutivos. 
Todas essas organizações passaram por buscas em sites específicos na 
Internet e, ainda assim, não foi possível obter qualquer informação que levasse 
ao resultado até então esperado. 
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Após este criterioso processo de busca, passou-se a pesquisa nos sites 
localizados. 
Das 213 organizações pesquisadas inicialmente, 91 possuíam páginas na 
Internet. Destas 91 organizações, apenas 9 apresentam algum tipo de relatório 
contábil. São elas: a) Associação Brasileira de Portadores de Câncer – AMUCC; b) 
Associação Brasileira Para o Desenvolvimento da Família - Banco da Família; c) 
Associação de Crédito Solidário do Norte Nordeste de Santa Catarina - Casa do 
Empreendedor; d) Banco de Crédito Popular da Foz Do Rio Itajaí - Açu – BANCRI; e) 
Casa do Microcrédito; f) Instituição Comunitária de Crédito Blumenau Solidariedade - 
ICC – BLUSOL; g) Instituição de Crédito Solidário – CREDISOL; h) Instituto Letra 
Viva - Letra Viva; i) Sociedade de Crédito ao Micro Empreendedor do Planalto Norte – 
PLANORTE. 
Antes de passar para os resultados objetivados por esta pesquisa, pode-se 
ainda observar através do Quadro 3.4, a forma como tais sites foram localizados.   
 
Quadro 3.4: Resultado das formas de obtenção dos sites das OSCIPs em SC. 
Método de Seleção Nº  de OSCIPs 
CNEs 47 
Obtidos através de sites de busca 27 
Obtidos através de ligações telefônicas 17 
TOTAL DE OSCIPs COM SITE 91 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
Os resultados obtidos foram bastante diversificados, com informações dos 
mais diversos tipos. Algumas dessas organizações, apesar de publicarem 
informações contábeis em seus sites, não têm como objetivo atualizá-las. Chegou-se 
a essa conclusão, pelo fato de algumas dessas organizações terem apenas algum 
tipo de relatório contábil de anos muito anteriores ao findado em 31 de dezembro de 
2007. Dessa forma, elas trazem uma transparência não atualizada aos interessados 
por essas informações. Pode-se verificar ainda que uma dessas organizações, o 
Instituto Letra Viva, possui publicado em seu site apenas um balancete de sua gestão 
do ano de 2005/2006. 
Apesar de não ser objeto da pesquisa verificar o porquê da divulgação dos 
demonstrativos das organizações de Santa Catarina caracterizadas como OSCIP, foi 
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também encaminhado e-mail para todas as organizações que possuem algum tipo de 
relatório contábil em seu site. A intenção foi verificar, na opinião da organização,  qual 
a importância da iniciativa de publicar seus demonstrativos contábeis. Para tanto, foi 
feita a seguinte pergunta: Como surgiu a iniciativa da publicação dos demonstrativos 
contábeis através do site da organização? Qual a importância, para a organização, de 
tal iniciativa? 
Das nove organizações que divulgam seus demonstrativos, apenas duas 
delas, a AMUCC e a PLANORTE, deram respostas à questão enviada que podem ser 
contempladas a seguir:  
 
o Resposta da AMUCC: O estatuto da AMUCC prevê a publicação do 
balancete anual em um meio de comunicação de grande circulação. 
Conforme o orçamento, publicamos em jornal catarinense e sempre 
colocamos no informativo da entidade o balancete, que é enviado aos 
associados e pessoas físicas e jurídicas cadastradas. A partir de 2005, 
quando nos tornamos OSCIP, começamos também a colocar no site, 
inicialmente porque naquele ano não fizemos o informativo no final do 
ano, e depois achamos que seria o meio com maior divulgação, embora 
ainda continue sendo publicado no informativo.  
 
o Resposta da PLANORTE: Somos uma entidade do Terceiro Setor, e 
como tal entendo, temos a obrigação e o dever de prestar conta a 
sociedade de nossas atividades, e com isso com certeza com o tempo 
outras entidades farão o mesmo. A transparência faz parte de nossa 
cultura, além da publicação em nosso site, publicamos em jornais de 
nossa região e em reuniões com a comunidade (assembléias). E a 
maior importância que vemos é a credibilidade alcançada na região que 
atendemos. 
  
Pela resposta dos representantes das duas organizações, percebe-se que há 
preocupação da entidade em divulgar, de diversas formas, a utilização dos recursos, 
dando maior transparência à gestão da organização.  Percebe-se ainda, que a 
organização AMUCC vê a Internet como um meio mais eficiente, pelo seu maior 
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alcance de divulgar seus relatórios. E a organização PLANORTE tem uma 
preocupação considerável na prestação de contas com a sociedade.  
Como as demais organizações não se manifestaram até a finalização dessa 
pesquisa, não se pode fazer inferências sobre elas em relação à motivação da 
divulgação dos demonstrativos contábeis.  
 
3.1 Tipos de Demonstrações Contábeis publicadas 
 
Como as informações são bastante diversificadas, das 9 (nove) organizações 
classificadas nessa pesquisa, foi elaborado o Quadro 3.5, que foi utilizado como um 
comparativo para classificar quais são as demonstrações contábeis publicadas por 
essas organizações. Antes, porém, é importante saber o que quer dizer cada uma 
das siglas presentes no Quadro 3.5: a) BP – Balanço Patrimonial; b) DSDE – 
Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício; c) DMPLS – Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido Social; d) DOAR – Demonstração das Origens e 
Aplicações de Recursos; e) DFC – Demonstração do Fluxo de Caixa.   
 
Quadro 3.5: Demonstrativos Contábeis publicadas pelas OSCIPs de Santa Catarina.  
OSCIP´s de SC BP DSDE DMPLS DOAR DFC Notas 
Explicativas 
AMUCC Sim Não Não Não Não Não 
Banco da Família Sim Sim Sim Sim Não Não 
BANCRI Sim Sim Não Não Não Não 
BLUSOL Sim Sim Não Não Não Sim 
Casa do Empreendedor Sim Sim Não Não Não Não 
Casa do Microcrédito Sim Sim Sim Sim Não Sim 
Credisol Sim Sim Sim Sim Não Não 
Planorte Sim Sim Não Não Não Não 
LetraViva Apresenta apenas um Balancete 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
Conforme o Quadro 3.5, verifica-se que a publicação dos demonstrativos é 
bastante diversificada. Três dessas organizações, a Casa do Microcrédito, a Credisol 
e o Banco da Família, apresentam todas as demonstrações exigidas pela NBC T 3 já 
citada no capítulo 2.2.5. Das 9 (nove) organizações pesquisadas, apenas uma 
resume sua transparência a um balancete contábil. As demais se utilizam 
principalmente do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Superávit ou Déficit do 
Exercício. Apenas a AMUCC não apresenta essa última demonstração mencionada. 
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Pode-se constatar que os demonstrativos contábeis evidenciados nos sites 
dessas organizações não seguem as exigências da NBC T 3 em sua totalidade. 
Outras, no entanto, utilizam seus sites para evidenciar até mesmo outras 
demonstrações. Conforme o Quadro 3.5, verifica-se que a BLUSOL e a Casa do 
Microcrédito disponibilizam as Notas Explicativas, que segundo o site portal de 
contabilidade 
visam fornecer as informações necessárias para esclarecimento da 
situação patrimonial, ou seja, de determinada conta, saldo ou transação, 
ou de valores relativos aos resultados do exercício, ou para menção de 
fatos que podem alterar futuramente tal situação patrimonial, ou ainda, 
poderá estar relacionada a qualquer outra das Demonstrações 
Financeiras, seja a Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos, 
seja a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 
 
Portanto, a evidenciação das Notas Explicativas é de valor expressivo para os 
usuários externos que desejam obter informações sobre essas organizações. 
No Quadro 3.5 também foi pesquisado quais das organizações publicam a 
DFC em seu site. Nenhuma das 9 (nove) publica esse tipo de demonstrativo contábil. 
 
3.2 Itens das Demonstrações Contábeis publicadas 
 
Apesar das demonstrações encontradas das 9 (nove) organizações ser em 
sua maioria insuficientes, torna-se importante analisá-las e verificar se elas seguem 
os padrões exigidos pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Assim como também 
verificar se, além das normas, elas possuem algum outro demonstrativo que venha a 
trazer maiores informações que evidenciem transparência em suas ações. 
Os Quadros 3.6 e 3.7, adaptados de Pereira (2007, p.31), trazem uma 
investigação dos itens publicados nas demonstrações contábeis das organizações 
qualificadas como OSCIP no Estado de Santa Catarina. Esses Quadros foram 
divididos em Parte 1 e Parte 2, trazendo a Parte 1, as questões investigativas das 
organizações: AMUCC, Banco da Família, BANCRI, BLUSOL e Casa do 
Empreendedor. 
 
Quadro 3.6: Investigação dos itens demonstrativos publicadas pelas OSCIPs de SC – Parte 1. 
  OSCIPs SC 
Item Questão AMUCC Banco da 
Família 




1 Todas as demonstrações 
determinadas pela NBC T 3 
estão publicadas? 
Desconsiderando para fins 
desse estudo a 

















2 A conta Lucros/Prejuízos 
Acumulados foi substituída 
por Superávits/Déficits 












3 A Demonstração do 
Resultado do Exercício teve 
sua denominação alterada 
para Demonstração do 
Superávit ou Déficit do 


















4 A Demonstração das 
Mutações do Patrimônio 
Líquido teve sua 
denominação alterada para 
Demonstração das Mutações 
de Patrimônio Social, 
















6 Apresenta parecer de 
auditoria? 
Não Não Não Não Não 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
O Quadro 3.7, ou também chamado de Parte 2, traz as questões 
investigativas relativas às organizações: Casa do Microcrédito, Credisol, Planorte e 
Letra Viva. 
 
Quadro 3.7: Investigação dos itens demonstrativos publicadas pelas OSCIPs de SC – Parte 2. 
  OSCIPs SC 
Item Questão Casa do Microcrédito Credisol Planorte LetraViva 
1 Todas as demonstrações 
determinadas pela NBC T 3 
estão publicadas? 
Desconsiderando para fins 
desse estudo a 














2 A conta Lucros/Prejuízos 
Acumulados foi substituída 
por Superávits/Déficits 










3 A Demonstração do 
Resultado do Exercício teve 
sua denominação alterada 
para Demonstração do 














Exercício, conforme NBC T 
10.4? 
 
4 A Demonstração das 
Mutações do Patrimônio 
Líquido teve sua 
denominação alterada para 
Demonstração das Mutações 
de Patrimônio Social, 













6 Apresenta parecer de 
auditoria? 
Sim Não Não ------- 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
Torna-se importante salientar que as organizações que não possuem as 
demonstrações investigadas nos Quadros 3.6 e 3.7, não sofreram comentário algum 
nesses Quadros comparativos.  
Apenas a organização Casa do Microcrédito apresenta “sim” para todas as 
questões elaboradas, inclusive sobre a publicação do parecer de auditoria. Como 
nem todas essas organizações são obrigadas a passar por auditoria, é importante 
citar a Credisol e o Banco da Família como organizações que respondem de forma 
positiva a todas as outras questões. 
 
 
3.3 Data das Demonstrações Contábeis publicadas 
 
Com já mencionado anteriormente, as datas das demonstrações contábeis 
publicadas pelas 9 (nove) organizações classificadas nesta pesquisa apresentam 
uma expressiva variação. Para melhor compreensão, será colocado a seguir o 
Quadro 3.8 representando essas variações. 
 
Quadro 3.8: Investigação das datas dos demonstrativos publicadas pelas OSCIPs de SC. 
 Ano dos Demonstrativos Contábeis 
OSCIP´s de SC BP – DSDE – DMPLS – DOAR - Notas Explicativas 
AMUCC 2004 e 2005 
Banco da Família 2006 e 2007 
BANCRI 2004, 2005 e 2006 
BLUSOL 2001, 2002, 2003, 2004, 2005,2006 e 2007 
Casa do Empreendedor 2002 (BP) e 2003 (DSDE) 
Casa do Microcrédito 2006 e 2007 
Credisol 2006 e 2007 
Planorte 2006 
LetraViva Essa organização apresenta apenas um Balancete do ano de 2006/2007 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Como se pode verificar no Quadro 3.8, são bastante diversificados os anos 
dos demonstrativos contábeis apresentados por essas organizações. Assim, fica 
difícil, na totalidade, classificar as informações obtidas nesses demonstrativos 
contábeis como transparentes. 
Analisar demonstrativos contábeis de organizações que não são obrigadas a 
fornecer essas informações pode ser considerado, no mínimo, perigoso. Esses 
demonstrativos são divulgados por meios eletrônicos que muitas vezes não são 
próprios quanto à formatação para quem queira visualizá-los. Como os anos dessas 
demonstrações são diversos, fica ainda mais complicado fazer uma análise de como 
essas organizações estão se comportando atualmente. Isso faz com que se finalize a 
busca por outros tipos de informações, afim de não distorcer qualquer fato que queira 


















4 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA FUTUROS TRABALHOS 
 
4.1 Quanto à problemática 
 
Conforme foi verificado na análise dos resultados dessa pesquisa, a 
transparência contábil em sites próprios das OSCIPs de Santa Catarina não é tida 
como o foco dessas organizações. Das 213 (duzentas e treze) organizações 
pesquisadas, 91 (noventa e uma) possuem site, e apenas 9 (nove) delas expõe de 
forma voluntária algum tipo de demonstrativo contábil. 
As demais organizações que foram encontrados os sites, limitam-se, em sua 
maioria, a manter seus sites como panfletos de divulgação, evidenciando, através 
desses sites, apenas os porquês da existência dessas organizações, não repassando 
aos seus usuários externos qualquer tipo de relação aos recursos empregados em 
suas atividades.  
O resultado pode ser considerado bom, até mesmo porque essas 
organizações não são obrigadas a evidenciar em seus endereços eletrônicos 
qualquer tipo de relatório relacionado à contabilidade. Aquelas que apresentam, agem 
por conta talvez da gestão empregada por seus dirigentes, associados e diretores em 
querer deixar explícito aos usuários externos a utilização dos recursos que mantêm a 
organização. Agindo assim, de forma voluntária na evidenciação desses 
demonstrativos. 
 
4.2 Quanto aos objetivos 
 
Visando o crescimento do Terceiro Setor na sociedade brasileira, a 
transparência é cada vez mais exigida dessas organizações. As demonstrações 
contábeis para o Terceiro Setor são, de acordo com as Normas do CFC, parcialmente 
diferentes em relação aos demonstrativos de empresas com finalidade lucrativa. É 
importante que os contabilistas e os gestores dessas organizações compreendam 
bem estas diferenças. 
Outros relatórios podem e devem ser agregados, independente de obrigação 
ou imposição legal. Afim de que fique ainda mais transparente às ações empregadas 
nos recursos dessas organizações. 
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 Com a Portaria nº 24, de 11 de outubro de 2007, que torna obrigatório o 
envio de demonstrativos contábeis através do CNES/MJ, as organizações que 
mantiverem a qualificação de OSCIP, terão seus demonstrativos evidenciados a toda 
e qualquer pessoa através do CNES/MJ público. Isso se os gestores e dirigentes 
dessas organizações não entrarem com um pedido da não publicação aos usuários 
externos, e essa solicitação atendida pelo Ministério da Justiça. 
Essa Portaria só veio a contribuir para a transparência contábil para as 
organizações do Terceiro Setor.  
 
4.3 Quanto a sugestões para futuros trabalhos 
 
Sugere-se para trabalhos futuros, a análise dos relatórios contábeis enviados 
ao CNES/MJ, que trouxe essa obrigação às qualificações já mencionadas. Relatando 
e analisando quais os relatórios são obrigatórios, e se estão padronizados conforme 
as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
Sugere-se também, a realização de um estudo específico em Florianópolis, 
sobre a atuação das empresas segundo sua finalidade. E ainda, realizar um estudo 
comparativo com entrevistas semi-estruturadas, com os gestores das empresas por 
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RELATÓRIOS CONTÁBEIS - BANCRI 
 













Banco de Crédito popular da Foz do Rio Itajaí – Açu - Bancri 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31/12 DE 2006, 2005 e 2004 
 
ATIVO 
ATIVO 31/12/2006 - R$ 31/12/2005 - R$ 31/12/2004 - R$   
          
CIRCULANTE 
    
Disponibilidades 
  Caixa 
  Depósitos Bancáarios 
  Aplicações de Liquidez Imediata 
    
Contratos a Receber 
  Créditos a Receber 
  (-) Rendas a Apropriar 
  (-) Provisão para Devedores Duvidosos  
    
Outros Créditos 
  Cheques em Cobrança 
  Consignações 
  Operações de Desconto 
    
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
  Créditos a Receber 
    
PERMANENTE 
Imobilização de Uso  
  Bens em Operação 
  (-) Depreciações 
  Diferido 
















































































          


















PASSIVO 31/12/2006 - R$ 31/12/2005 - R$ 31/12/2004 - R$   
          
CIRCULANTE 
    
Bancos 
  Empréstimos Contratados 
    
Outras Obrigações 
  Provisões, Férias e Encargos 
    
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
  Empréstimos Contratados 
    
PATRIMÔNIO SOCIAL  
Patrimônio Social  
  Patrimônio Social 
    
Reservas 
  Reservas Legais 
























































          




EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12 DE 2006, 2005 e 2004 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31/12/2006 - R$ 31/12/2005 - R$ 31/12/2004 - R$   
          
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
  Receitas de Operações de Crédito 
    
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
    
DESPESA OPERACIONAL 
  Perdas Incobráveis 
  Despesas Administrativas 
  Resultado Financeiro Líquido 
































          

























RELATÓRIOS CONTÁBEIS - BLUSOL 
 




























INSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DE CRÉDITO BLUMENAU – SOLIDARIEDADE - “ICC 
– BLUSOL” 
CNPJ Nº 02.145.793/0001-62 
Blumenau - SC 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2007 E 2006 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE 
DEZEMBRO 2007 E 2006. 
Valores expressos em Reais. 
1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 
A INSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DE CRÉDITO BLUMENAU - SOLIDARIEDADE 
“ICC - BLUSOL”, tem por objeto social a concessão de créditos à pessoas físicas e jurídicas 
de pequeno porte, para a sua criação, seu crescimento e sua consolidação. A partir do ano de 
2002 essa entidade foi qualificada e certificada de OSCIP – Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, nos termos da lei 9790/99, ficando inclusive declarada de utilidade pública 
estadual, nos termos da lei 12.272/02.  
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com a 
legislação societária, as Normas Brasileiras de Contabilidade, e em observância aos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade. 
 
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
A  Instituição observa o regime de competência para o registro de suas transações, combinado 
ainda com os seguintes aspectos: 
a)As aplicações financeiras de liquidez imediata  e os títulos e valores mobiliários estão 
representados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do 
balanço. 
b)Os créditos operacionais por empréstimos de capital de giro e de capital fixo, estão 
demonstrados pelo custo acrescidos dos encargos financeiros pré-fixados. Foi constituída 
provisão para perdas prováveis na realização, com base na análise da administração, no 
montante de R$  230.272 (2006 – R$ 128.520).. 
c) Os bens e direitos do ativo permanente  estão contabilizados ao custo de aquisição.  As 
depreciações do imobilizado foram efetuadas pelo método linear, com bases em taxas anuais 
que contemplam a vida útil econômica dos mesmos, sendo: móveis e utensílios e instalações - 
10%,  equipamentos de processamento de dados - 20% e benfeitorias 4%. Os gastos 
apropriados no ativo diferido estão sendo amortizados  também pelo método linear,   
considerando-se a vida útil econômica dos mesmos, sendo: sistemas de computação 20%. 
d) Os encargos trabalhistas, conhecidos e/ou passíveis de apuração, estão sendo contabilizados 
de acordo com  a sua competência. 
e) Resultado de exercícios futuros – representam os encargos financeiros de empréstimos 
concedidos, ainda não incorridos, reconhecidos como créditos no Ativo Circulante. 
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 4. CRÉDITOS OPERACIONAIS - EMPRÉSTIMOS 
O montante de créditos operacionais, corresponde a empréstimos concedidos para as seguintes 
finalidades: 
 
5. ATIVO PERMANENTE 
O ativo permanente da Instituição está assim composto: 
5.1. Investimentos – referem-se a participações em outras empresas. 
5.2. Imobilizado: 




b) Reconciliação do valor contábil no inicio e no fim do exercício encerrado em 31 de 




 5.3. Diferido: 




b) Reconciliação do valor contábil no inicio e no fim do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2007.  
 
 
6. RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 
Os encargos financeiros pré-fixados diferidos, correspondentes a R$ 1.267.086 - (2006 – R$ 
1.276.443), referem-se a empréstimos concedidos para as finalidades “giro” , “fixo” e “misto”, 
com vencimento das parcelas a receber até dezembro do exercício seguinte. 
7. CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 




8. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
8.1. COFINS 
Em 16 de novembro de 2000 a Instituição  ingressou com ação de Mandado de Segurança, 
através da Justiça Federal, contra o Delegado da Receita Federal de Blumenau, entendendo que 
as receitas próprias da atividade são isentas da COFINS. Adicionalmente a esse fato a Entidade 
tomou as seguintes medidas: a) no período  de fevereiro a novembro de 1999 a empresa  
provisionou o principal, no montante de R$. 17.059; b) a Entidade pagou COFINS 
correspondente ao período de dezembro de 1999 a outubro de 2000, no montante de 
R$.20.836; c) a partir de novembro de 2000 o valor correspondente a alíquota de 3% sobre as 
receitas próprias está sendo depositado judicialmente. O montante dos depósitos judiciais em 
31 de Dezembro de 2007  é de R$ 561.888  ( 2006 R$ 441.604).. 
8.2. PIS 
A Instituição, com base em argumentos jurídicos, entende que está sujeita ao pagamento do 
PIS com base em 1% da folha de pagamento, não se enquadrando, portanto, no pagamento do 
PIS sobre as receitas brutas. 
Todavia, visando resguardar a administração, está provisionando contabilmente a parte do 
tributo calculado sobre o montante das receitas brutas que ultrapassa ao calculado sobre a folha 
de pagamento, cujo montante acumulado, de principal,  em 31 de dezembro de 2007 é de R$  
87.547  (2006 R$ 70.131). 
8.3. ENCARGOS DE MORA – PIS/COFINS 
Os encargos de mora incorridos e não provisionados contabilmente são os seguintes: a) 
Referente COFINS - R$ 26.721 (2006 – R$ 24.777), cujo efeito no resultado é de   R$ 1.944  
(2006 – R$ 2.493); b) Referente PIS  - R$ 57.502  (2006 – R$ 45.132), cujo efeito no 
resultado é de R$ 12.370 (2006 – R$ 11.659). 
 9. PATRIMÔNIO SOCIAL 
Conforme demonstração das mutações do patrimônio social, a Entidade possui em 31 de 
dezembro de 2007 um patrimônio social de 
R$ 5.229.595 (2005 – R$ 4.313.406).   
 10.COBERTURA DE SEGUROS 
 82 
A política de seguros obedece às orientações técnicas de especialistas e de conformidade com o 
grau de risco envolvido. Os seguros estão contratados com vigência até 15 de agosto de 2008.  



































DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 





















































RELATÓRIOS CONTÁBEIS – CASA DO EMPREENDEDOR 
 


























ASSOCIAÇÃO DE CRÉDITO SOLIDÁRIO DO NORTE NORDESTE DE SANTA 
CATARINA - CASA DO EMPREENDEDOR 
 
Demonstração do Resultado do Exercício 2003 
(+) RECEITA OPERACIONAL BRUTA 1.026.805
  Receita Empréstimos 1.026.680
  Venda Bens Tomados em Garantia 125
(+) RECEITAS FINANCEIRAS 1.66.031
  Juros e Multas Recebidas 63.417
  Rendimentos e Aplicações Financeiras 102.614
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 18.434
  Cofins e Cofins s/ Rendimentos Aplicações Financeiras 1.680
  IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte s/ rend. aplic. financ. 16.754
(=) RECEITA LÍQUIDA 1.174.402
   
(-) DESPESAS OPERACIONAIS TOTAIS 852.548
(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS 600.546
(-) DESPESAS TRIBUTÁRIAS 7.456
(-) DESPESAS FINANCEIRAS 244.549
(=) SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 321.854
Balanço Auditado p/ Martineli Auditores Independentes S/C Ltda em 22/05/2003 
Balanço Aprovado p/ Conselho Fiscal e Administração em 26/05/2003, Assembleia Geral em 14/07/203 
Exercício 2002 
ATIVO PASSIVO 
  ATIVO CIRCULANTE    PASSIVO CIRCULANTE 
  Disponibilidades 582.761 
    Caixa e Bancos 136.134 
    Aplicações de liquidez imediata 446.627 
    
  Clientes 3.414.184 
    Clientes a Receber 3.585.644 
    (-)Provisão p/ Créd. Liq. Duvidosa 171.460 
    
  Outros Créditos 564 
    Cheques em cobrança 1.001 
    (-)Provisão p/ Créd. Liq. Duvidosa 437 
    
  Adiantamentos 2.705 
    
  Mercadorias em Consignação 2.447 
     
  Obrigações Sociais e Trabalhistas 13.831 
  Obrigações Tributárias 3.372 
  Salários a pagar 8.041 
  Provisões p/ Férias e enc. sociais 18.446  
  TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 4.002.661
    
  Permanente   
    Imobilizado 22.873
      Bens em Operação 29.576
      (-) Depreciação Acumulada  6.703
    
  TOTAL DO PERMANENTE 22.873 
 
  TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 43.690
    
  Exigível a Longo Prazo 3.249.462
    Aportes BADESC 3.249.462
    
  Patrimônio Social 732.382
  Superávit Acumulado 410.528























RELATÓRIOS CONTÁBEIS – CASA DO MICROCRÉDITO 
 






































































RELATÓRIOS CONTÁBEIS - CREDISOL 
 



























INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO SOLIDÁRIO-CREDISOL 
 
BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007. 
A T I V O 
      2007   2006 
CIRCULANTE 5.257.085,00    5.021.955,00  
  DISPONIBILIDADES 1.463.776,00    742.311,00  
    Bancos 280.707,00    144.497,00  
    Aplicações financeiras 918.509,00    595.954,00  
    Reserva técnica 264.560,00    1.860,00  
  DIREITOS REALIZÁVEIS 3.793.309,00    4.279.644,00  
    Operações - programa de crédito 3.921.663,00    4.679.003,00  
    (-) Provisão para devedores duvidosos (172.451,00)   (425.161,00) 
    Outros créditos 44.097,00    25.802,00  
  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.423.600,00    2.241.458,00  
    Operações - programa de crédito 1.423.600,00    2.241.458,00  
  PERMANENTE  68.135,00    30.457,00  
  INVESTIMENTOS 100,00    100,00  
    Investimentos 100,00    100,00  
  IMOBILIZADO  47.379,00    30.357,00  
    Móveis e utensílios 40.377,00    23.532,00  
    Computadores e periféricos 47.995,00    38.368,00  
    (-) Depreciação acumulada (40.993,00)   (31.543,00) 
  DIFERIDO 20.656,00    0,00  
    Benfeitorias em imóveis de terceiros 22.534,00    0,00  
    (-) Amortização acumulada (1.878,00)   0,00  



















P A S S I V O 
      2007   2006 
CIRCULANTE 1.294.151,00    700.119,00  
    Instituições financeiras 1.221.820,00    616.100,00  
    Salários e ordenados a pagar 19.741,00    29.906,00  
    Impostos e contribuições 3.160,00    256,00  
    Provisões e encargos 49.430,00    0,00  
    Outros débitos 0,00    53.857,00  
NÃO CIRCULANTE 5.454.669,00    6.593.751,00  
  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 2.636.557,00    3.459.346,00  
    Instituições financeiras 2.636.557,00    3.459.346,00  
  PATRIMÔNIO SOCIAL 2.818.112,00    3.134.405,00  
    Patrimônio social 38.462,00    38.462,00  
    Superávit acumulado 2.779.650,00    3.095.943,00  
TOTAL DO PASSIVO 6.748.820,00    7.293.870,00  
 
 
DEMONSTRAÇÕES DO SUPERAVIT PARA OS EXERCÍCIOS - DSE 
      2007   2006 
RECEITA OPERACIONAL 2.325.008,00    2.034.440,00  
    Receitas com programas de créditos 2.325.008,00    2.034.440,00  
DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL (131.115,00)   (136.145,00) 
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 2.193.893,00    1.898.295,00  
    Perdas no recebimento de créditos (238.112,00)   0,00  
    Juros sobre empréstimos (275.274,00)   (294.883,00) 
SUPERÁVIT BRUTO 1.680.507,00    1.603.412,00  
DESPESAS OPERACIONAIS (1.117.843,00)   (1.564.446,00) 
    Despesas gerais e administrativas (575.143,00)   (846.440,00) 
    Despesas tributárias (47.404,00)   (47.972,00) 
    Despesas comerciais (495.296,00)   (670.034,00) 
RESULTADO FINANCEIRO 252.645,00    202.061,00  
    Receitas financeiras 286.584,00    231.133,00  
    Despesas financeiras (33.939,00)   (29.072,00) 
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 224.345,00    169.552,00  

















TOTAL   
Saldo em 31 de dezembro de 2005 38.462,00 2.685.364,00 2.723.826,00   
Superávit do exercício   410.579,00 410.579,00   
Saldo em 31 de dezembro de 2006 38.462,00 3.095.943,00 3.134.405,00   
Superávit do exercício   1.039.654,00 1.039.654,00   
Ajustes de exercícios anteriores   (1.355.947,00) (1.355.947,00)   
Saldo em 31 de dezembro de 2007 38.462,00 2.779.650,00 2.818.112,00  
 
 
DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS – DOAR  
      2007   2006 
ORIGEM DE RECURSOS 1.872.150,00    1.434.433,00  
    Superávit do exercício 1.039.654,00   410.579,00 
    Depreciação/amortizações do período 11.328,00               8.889,00  
    Redução do realizável a longo prazo 817.858,00    0,00  
    Baixas no permanente 3.310,00    0,00  
    Aumento do exigível a longo prazo 0,00    1.014.965,00  
APLICAÇÃO DE RECURSOS 2.231.052,00    273.790,00  
    Aumento do realizável a longo prazo 0,00    269.132,00  
    Aplicações no permanente 52.316,00    4.658,00  
    Redução do exigível a longo prazo 822.789,00    0,00  
    Ajuste de exercícios anteriores 1.355.947,00    0,00  
AUMENTO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO (358.902,00)   1.160.643,00  
VARIAÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO       
  ATIVO CIRCULANTE  235.130,00    1.243.769,00  
    No início do exercício 5.021.955,00    3.778.186,00  
    No fim do exercício 5.257.085,00    5.021.955,00  
  PASSIVO CIRCULANTE 594.032,00    83.126,00  
    No início do exercício 700.119,00    616.993,00  
    No fim do exercício 1.294.151,00    700.119,00  






































RELATÓRIOS CONTÁBEIS – INSTITUTO LETRA VIVA 
 






















INSTITUTO LETRA VIVA 
 

































RELATÓRIOS CONTÁBEIS - PLANORTE 
 

























PLANORTE - SOCIEDADE DE CRÉDITO AO MICRO EMPREENDEDOR DO 
PLANALTO NORTE 
Balanço Social 
Demostração de Resultado 
Encerramento em 31 de Dezembro de 2006 
 
ATIVO   2.225.404,15
CIRCUlANTE   2.088.545,92
       
  Disponibilidades   79.495,83
  Aplicações Financeiras   0
  Empréstimos a Receber   2.161.334,93
  Desconto de Cheques a Receber   83.415,75
  Créditos em Liquidação   204.306,14
  Juros a Apropriar   (440.006,73)
       
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   120.974,57
     
  Emprétimos a Receber   145.127,67
  Juros a Apropriar   ( 24.153,10)
       
ATIVO PERMANENTE   15.883,66
       
  Bens e Direitos em Uso   42.837,73
  Depreciações Acumuladas   (26.954,07)
PASSIVO   2.225.404,15
CIRCULANTE   208.633,11
       
Fornecedores   179,60
  Obrigações Sociais   11.161,35
  Provisões Diversas   11.157,42
  Obrigações Tributárias   2.378,84
  Empréstimos e Financiamentos   183.755,90
       
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO    849.757,80
  Empréstimos/Financiamentos   849.757,80
       
PATRIMONIO LÍQUIDO   1.167.013,24
  Patrimônio Social Subscrito P.M. Canoinhas   25.000,00
  Resultado Períodos Anteriores   765.193,97
  Resultado Acumulado Período   376.819,27
       
RECEITA OPERACIONAL BRUTA   932.034,02
       
RECEITAS SEM FINS LUCRATIVOS   932.034,02
     
  Rendimentos s/ Empréstimos   787.453,68
  Rendimentos de Aplicações   24.667,52
  Juros e Multas Contratuais   118.402,19
       
  . DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA   (26.716,96)
       
CONTRIBUIÇÕES S/ RECEITAS SEM FINS LUCRATIVOS   (26.716,96)
     
  Cofins   (26.716,96)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA   905.317,06
       
DESPESAS OPERACIONAIS   (528.497,79)
  Despesas Administrativas   (439.429,39)
  Despesas Financeiras   (89.069,40)
RESULTADO DO PERÍODO   376.819,27
 
